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epois de uma edição especial comemorativa da primeira década de

publicação desta parceria editorial luso-brasileira na área académi-

ca da gestão e da administração, retomamos a publicação trimestral

de artigos originais de autores de língua portuguesa. É mais um número

com uma diversidade de temas e de abordagens.

Com esta edição encerramos o ano de 2012 com o propósito de trans-

formar a Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão em mais um instrumento

de afirmação da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, no campo

académico específico que é o nosso, como sublinhámos na edição come-

morativa publicada em setembro.

Fruto das normas científicas de publicação adotadas desde o início e do

rigor da dupla avaliação anónima pelos referees com que a revista conta, a

RPBG alcançou a classificação B1 no Ranking do Qualis-Capes e pretende

atingir a classificação A, no sentido de tornar a revista uma plataforma de

qualidade para a publicação em português da comunidade académica da

área de gestão e administração, independentemente do local onde exerça a

sua atividade.

É nossa convicção de que a língua portuguesa e o conhecimento publica-

do em português têm um potencial económico evidente. Não só pelo pas-

sado histórico de projeção da língua portuguesa, tendo inclusive sido uma

língua-franca, como pelo número atual dos seus falantes e a revalorização

deste idioma no quadro da atual fase de globalização.

Nesta última edição do ano de aniversário da primeira década, deixamos

uma palavra de agradecimento ao nosso Conselho Editorial e ao leque de

referees empenhados com que temos contado.

Com as iniciativas que pretendemos tomar em 2013, esperamos conser-

var não só a fidelidade do atual público leitor no espaço de língua por-

tuguesa, como alargá-lo de modo a reforçar o papel da RPBG como refe-

rência na investigação académica.

«Nesta última edição,
deixamos uma palavra

de agradecimento
ao nosso Conselho

Editorial e ao leque
de ‘referees’

empenhados com que
temos contado.»

«É nossa convicção de
que a língua portuguesa
e o conhecimento
publicado em português
têm um potencial
económico evidente.»

D
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A R T I G O S

por Fernando Tavares, António Moreira e Elizabeth Pereira

Avaliação imobiliária
Dois casos da importância das vistas como externalidades

RESUMO: Este artigo faz parte de uma investigação académica sobre a avaliação imobiliária em Portugal. O seu
principal objetivo é o de avaliar as externalidades positivas geradas pelas vistas para o mar e pelo «layout» do
empreendimento, de forma a saber quais são as variáveis com maior impacto. A nível metodológico foram analisa-
dos dois empreendimentos: um em Espinho, vocacionado para o segmento residencial, e outro em Troia, vocaciona-
do para o segmento de turismo/lazer. Constata-se que a externalidade mais relevante no empreendimento de
Espinho é a variável «vista para o mar», seguida da variável «piso», verificando-se que, quanto mais elevado for o
piso, maior o valor económico do imóvel. Quanto ao empreendimento em Troia, a variável que mais contribui para a
externalidade positiva é a proximidade à «marina». Ao contrário do empreendimento residencial, o rés-do-chão é o
piso mais importante no empreendimento de Troia. 
Palavras-chave: Externalidades, Imobiliário, Investidor Imobiliário, Vistas, Layout 

TITLE: Real estate appraisal: two cases on the importance of the views as externalities
ABSTRACT: This article is part of an academic research about real estate appraisal in Portugal. Its main objective is
to evaluate, on one hand, positive externalities generated by the views to the ocean and by the project layout and,
on the other hand, its impact on property values. Methodologically, two real estate properties were analyzed. One
is located in Espinho, targeted to the residential market segment, and another in Troia, belonging to the tourism and
leisure segment. In the Espinho property, the most influential positive externality with the largest contribution, is
the variable “views to the ocean”, being followed by the variable “floor”. As regards the Troia Resort property, the
variable that most contributes to positive externalities is the proximity to the “marina”. Unlike the analyzed resi-
dential property, the ground floor is the most important one in the Troia property. 
Key words: Externalities, Real Estate Appraisal, Real Estate Investor, Views, Layout

TÍTULO: Tasación de la propriedad: Dos casos sobre la importancia de las vistas de la propriedad como algo externo
RESUMEN: Este artículo es parte de una investigación académica sobre la tasaciones inmobiliaria en Portugal. Su
objetivo principal es evaluar como externalidad el impacto positivo generado por las vistas al mar y la disposición
del desarrollo inmobiliario, a fin de conocer cuáles son las variables con mayor impacto. Metodológicamente se
analizaron dos proyectos: uno en Espinho, diseñado para el segmento residencial, y otro en Troia, ideal para el tu-
rismo / ocio. Parece que la externalidad más importante en el desarrollo de Espinho es la variable “vistas al mar”,
seguido de la variable “piso”, comprobando que cuanto más alto este el piso, mayor es el valor económico de la
propiedad. En cuanto al desarrollo en Troia, la variable que más contribuye a la externalidad positiva es la proximi-
dad a la “marina”. A diferencia del desarrollo residencial, la planta baja es el piso más importante en Troia.
Palabras-clave: Externalidad, Inmobiliario, Inversionista Inmobiliario, Vistas, Layout
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origem da avaliação imobiliária perde-se no tempo.
Embora tenha havido uma grande diversidade de
métodos, os modelos hedónicos só começaram a ser

utilizados a partir dos anos 1950 (Tiebout, 1956; Lancaster,
1966; Muth, 1966; Rosen, 1974; 1979).

Hoje em dia a avaliação imobiliária é multifacetada dado
que depende, entre outros fatores, da variedade da oferta e
da procura, dos preços do empreendimento, das flutuações
do mercado, da perspetiva do proprietário, da intervenção
do agente imobiliário e da perceção do comprador.

Com o aumento dos preços das propriedades imobi-
liárias, do rendimento disponível, do crédito disponível e
da concentração urbana, a avaliação imobiliária tem-se
tornado mais difícil do que a avaliação financeira, dado
que as propriedades não são homogéneas, as transações
de propriedade são pouco frequentes e não existe consen-
so sobre as metodologias de avaliação. Assim, a avaliação
tem contornos diferentes na perspetiva do avaliador de
bens imobiliários e de bens mobiliários: se na perspetiva
financeira o investidor procura, sobretudo, diversificar o
risco (Markowitz, 1959; Tavares, 2002), na perspetiva imo-
biliária há variáveis (como por exemplo as vistas para uma
catedral ou a presença de uma escola) que podem ter

A impacto positivo ou negativo no investimento (Fávero,
2011).

Claramente, embora as mesmas metodologias de avalia-
ção possam ser aplicadas indistintamente na perspetiva imo-
biliária e mobiliária, o grau de implicação, a heterogenei-
dade do bem e o montante elevado do investimento tor-
nam a avaliação mais específica na primeira do que na se-
gunda.

Embora haja alguns métodos de avaliação imobiliária que
tenham sido extensivamente utilizados, como sejam o méto-
do comparativo, o método do rendimento e o método resi-
dual (Nebreda et al., 2006), eles apresentam como grande
desvantagem o facto de se basearem nos custos do próprio
investimento, relegando para segundo plano como algumas
caraterísticas específicas, e.g. as externalidades, influenciam
na avaliação de um imóvel.

Entende-se por externalidades urbanas um conjunto de
caraterísticas específicas de uma localização com contri-
buição positiva ou negativa para a satisfação dos indivíduos
(Bartik e Smith, 1987). As externalidades positivas não estão
reduzidas a caraterísticas naturais, como áreas verdes, praias,
clima, entre outras. Também estão incluídos na definição de
externalidades os aspetos positivos e negativos gerados pelo
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próprio homem, como o trânsito, a poluição, a segurança, a
oferta de entretenimento, os hospitais, as escolas, as farmá-
cias, os serviços públicos, entre outros.

rança, para a poluição ou para o trânsito e, por outro, o pre-
ço depende de perceções de atitude individuais. De acordo
com Hermann e Haddad (2003), quando as famílias esco-
lhem a sua residência não se preocupam só com o imóvel
em si mesmo, também se preocupam em saber como a vizi-
nhança interfere na qualidade do imóvel e como tal afeta o
seu preço de localização.

Segundo Hermann (2003), as escolhas dos indivíduos
refletem além da preferência por um conjunto de bens mate-
riais uma parte de bens não materiais, que demonstram a
qualidade de vida do seu local de residência.

Para Bourassa et al. (2003a), uma localização desejável
das propriedades residenciais é determinada principalmente
pela proximidade de escolas, de lojas e de transportes públi-
cos. Boyle e Kiel (2001), por exemplo, estudaram e esti-
maram o impacto das externalidades ambientais no valor da
propriedade, considerando a qualidade do ar, a qualidade
da água e o uso desagradável ou inconveniente da terra na
proximidade dessa propriedade.

Sendo o custo por m2 associado a um investimento
semelhante para todas as habitações,

as externalidades criadas por uma habitação
com vistas para o mar ou uma catedral famosa
dependem da atitude cognitiva, que é diferente

de cliente para cliente.

Sendo o custo por m2 associado a um investimento seme-
lhante para todas as habitações, as externalidades criadas
por uma habitação com vistas para o mar ou uma catedral
famosa dependem da atitude cognitiva, que é diferente de
cliente para cliente.

Embora as externalidades sejam importantes e o seu estu-
do tenha revelado aspetos interessantes (Chan et al., 1998;
Benson et al., 1998; Bond et al., 2002; Bourassa et al.,
2003a), não há conhecimento de como as externalidades
são valorizadas em Portugal. Assim, este artigo tem como
objetivo avaliar as externalidades geradas pelas vistas para
o mar e pelo layout do empreendimento. Para tal, foram
analisados dois tipos de empreendimentos: um residencial,
na zona de Espinho, e um vocacionado para o segmento
turístico em Troia, Setúbal. 

O artigo divide-se em cinco secções. Depois desta
primeira secção introdutória, abordam-se na segunda
secção as externalidades urbanas. Seguidamente, na terceira
secção são tratadas a influência do layout nas variações
imobiliárias. Na quarta secção é apresentada a metodologia
de investigação utilizada e a análise aos dois empreendi-
mentos. Finalmente, na quinta secção são apresentadas as
principais conclusões e as questões em aberto para investi-
gação futura.

Externalidades urbanas 
Valorizar externalidades urbanas positivas não é tarefa

fácil. Observar e avaliar o impacto das externalidades posi-
tivas no preço de um imóvel é difícil, dado que, por um lado,
não existe um mercado, entre outras coisas, para a segu-

As escolhas dos indivíduos refletem além
da preferência por um conjunto de bens materiais
uma parte de bens não materiais, que demonstram

a qualidade de vida do seu local de residência.

Thorsnes (2002) demonstrou que os edifícios que delimi-
tam áreas florestais conservadas apresentam um retorno
financeiro com um prémio superior relativamente a outros
de qualidade de construção idêntica.

Bond et al. (2002) concluem que as vistas para a água ou
paisagem de uma margem próxima têm um valor de prémio
de 90%. Benson et al. (1997) usaram três variáveis (vistas)
diferentes – visão frontal para o oceano, visão desobstruída
do oceano e visão parcial do oceano – e concluíram que o
prémio de retorno sobre o preço médio era de 147%, 32% e
10%, respetivamente para cada uma das visões estudadas.

As externalidades estéticas não estão limitadas apenas aos
aspetos das vistas. A qualidade dos ajardinamentos e outro
tipo de melhorias e benefícios estéticos também são levados
em conta quando são analisados os determinantes do valor
da propriedade (Des Rosiers et al., 2002). 
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Bourassa et al. (2003b) examinaram em pormenor o preço
de três externalidades estéticas no período de 1986-1996
em grandes zonas urbanas, a saber: a presença de uma
visão para a água, o aparecimento de melhorias circunvizi-
nhas e a qualidade dos jardins do bairro. Examinaram tam-
bém a natureza da variação no tempo destes três atributos e
como a percentagem de prémio das vistas para a água se
altera dependendo da disponibilidade de tal visão. Clara-
mente, os impactos na percentagem do preço para as vistas
de água são inversos à disponibilidade destas.

Segundo Bourassa et al. (2003b), três implicações emer-
gem para os valores dos bens imóveis. Primeiro, a variação
do prémio deve ser considerada quando se avaliam proprie-
dades com vistas, dependendo da oferta de vistas. Segundo,
para uma dada cidade, estes prémios variam ao longo do
tempo, sugerindo que deveriam ser atualizados através de
modelos de avaliação hedónica, numa base regular.
Terceiro, o valor monetário exigido pela caraterística das vis-
tas é o que apresenta uma maior variação ao longo do
tempo. Assim, o uso das variações monetárias para a avalia-
ção das vistas deveria ser considerado para as avaliações
propostas. 

Embora Bourassa et al. (2003a) afirmem que o valor de
uma propriedade residencial depende da sua dimensão e
das caraterísticas de localização, são as variáveis associa-
das à localização que mais influenciam o preço final do
bem.

Para Bourassa et al. (2003b), a análise da visão panorâ-
mica deveria ser inserida num contexto mais amplo que
envolva a análise do impacto das externalidades no valor da
propriedade. Hoje, as vistas panorâmicas são procuradas
principalmente por razões estéticas. 

Os mesmos autores afirmam que as externalidades estéti-
cas são muito abrangentes e incluem variáveis como a quali-
dade dos jardins, a visão panorâmica, a distância a que esta
se encontra, o tipo da visão panorâmica, os melhoramentos
nos bairros circunvizinhos, etc. Os resultados, no entender
de Bourassa et al. (2003b), sugerem que embora as vistas
panorâmicas sobre a água tenham um impacto positivo forte
no valor das habitações, não são as únicas externalidades
estéticas com impacto positivo nos preços das habitações,
dado que os melhoramentos nos bairros circunvizinhos e as

construções (obras, melhoramentos) no próprio bairro tam-
bém devem ser tidos em conta.

Externalidades e variações de «layout» nas avaliações
Chan et al. (1998) estudaram as variáveis que relatam a

localização individual dentro de uma multiestrutura como
um projeto de condomínio (se estão no início ou no fim do
condomínio, no interior ou num canto, num 1.º ou 2.º an-
dar), i.e., as chamadas variáveis de layout do projeto. No
entender destes autores, negligenciar externalidades rele-
vantes e variações de layout originam problemas de decisão
nos negócios, notando-se erros nos modelos de avaliação. 

Para os avaliadores que usam os modelos hedónicos, fa-
lhar na inclusão de variáveis relevantes no modelo conduz à
escolha de coeficientes enviesados. Do ponto de vista dos
financiadores, que usam as avaliações como base do pro-
cesso de decisão, a falta de variáveis importantes no mode-
lo poderá resultar numa avaliação acima ou abaixo do ver-
dadeiro valor da propriedade.

Os parques públicos podem ter efeitos positivos ou nega-
tivos nos valores das propriedades próximas. De um lado
existem benefícios da localização próxima do parque (como
ter uma visão agradável ou acessos favoráveis ao parque).
Por outro lado, há também custos por estar próximo do par-
que (como barulhos e outro tipo de zumbidos). Outra con-
clusão é que as pessoas de diferentes grupos socioeconómi-
cos podem estimar custos e benefícios diferentes, o que con-
duzirá a diferenças entre os grupos no trade-off entre os
benefícios e os custos dos parques. Assim, o impacto líquido
de um parque no valor de uma propriedade pode diferir
entre os vários grupos socioeconómicos.

Embora as metodologias usadas nos estudos sobre os par-
ques não sejam sofisticadas, os resultados são pertinentes e
devem ser levados em consideração, (Correll et al., 1978;
Vaughan, 1981). Primeiro, a proximidade da externalidade
(como, por exemplo, área de estacionamento, área verde,
área recreativa) afeta os valores da propriedade. Segundo,
o impacto positivo ou negativo de uma dada externalidade
no valor da propriedade depende do trade-off entre benefí-
cios e custos da proximidade. Terceiro, o impacto líquido das
externalidades nos valores das propriedades depende das
caraterísticas socioeconómicas da vizinhança. 
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Como as investigações sobre parques indicam (Correll et
al., 1978; Vaughan, 1981), os estudos sobre variáveis de
externalidade são difíceis de determinar. Por exemplo, será
favorável o atributo de uma propriedade num condomínio
com visão direta para a piscina? Não está claro se o proprie-
tário do imóvel não preferiria ter uma visão lateral da pisci-
na ou só a conveniência do acesso, dado que num existe
menos ruído que noutro. Igualmente, no que respeita à lo-
calização dentro das estruturas de um edifício, não é óbvio
se um proprietário prefere viver numa unidade do 1.º ou do
2.º andar. Quando as vistas panorâmicas não têm muita
influência existe um claro trade-off entre conveniência de um
apartamento localizado no rés-do-chão e possíveis baru-
lhos.

Chan et al. (1998) entendem que as habitações são mais
valorizadas quando possuem garagem em vez de lugar de
estacionamento, e quanto mais próximo estiver o estaciona-
mento da habitação maior é a valorização. Concluíram,
igualmente, que os parques de recreio e vistas para zonas
verdes são ambas valorizadas. Calcularam que nos con-
domínios, os parques de recreio têm um impacto de 3,5% e
as zonas verdes de 2,6% relativamente ao preço médio da
habitação em condomínios sem essas externalidades. A jus-
tificação, no entender dos autores, é que as instalações
recreativas dos projetos da amostra têm bons campos de
jogos e estão bem ajardinados o que poderia ser atraente
para as famílias com crianças jovens.

Chan et al. (1998) também verificaram que existem
habitações próximas de piscinas e parques de recreio que
não eram valorizadas. A justificação apresentada é a de que
podem existir benefícios e custos de proximidade que se
compensem mutuamente. Entre os custos podem referir-se o
ruído e a perda de privacidade. Entre os proveitos podem
mencionar-se a visão agradável e a possibilidade de usar as
instalações com maior facilidade. No entender dos autores,
os resultados evidenciam que as instalações que geram
ruído e outro tipo de poluição, embora projetem amenida-
des para o projeto, podem acabar por provocar externali-
dades negativas nas habitações.

Chan et al. (1998) encontraram propriedades vizinhas à
autoestrada com um impacto negativo de 4,5% no preço
médio da amostra, o que demonstra que a exposição das

propriedades aos ruídos das estradas e outros tipos de
poluição podem ter um impacto muito negativo.

O layout das moradias num condomínio e a proximidade
a caixas de correio e a escadarias tem impacto negativo nas
habitações (Chan et al., 1998). Assim, pode-se afirmar que
os condóminos não gostam de ser «muito íntimos» de insta-
lações que aumentem o fluxo de tráfego ou a exposição a
visões indesejáveis ou a odores, mesmo que a localização
da habitação se torne mais conveniente para eles poderem
usar essas facilidades.

As moradias isoladas eram valorizadas no mínimo em
mais 5,8% e a última unidade (do fim) tinha uma valoriza-
ção de 3,7% sobre o preço médio das propriedades. Para
Chan et al. (1998), isto indica que tendo menos vizinhos
próximos resulta em menos ruído e maior isolamento, o que
são variáveis importantes para determinar o valor da pro-
priedade.

Os estudos de Chan et al. (1998) evidenciam que as exter-
nalidades internas ao projeto e as variáveis de layout são
considerações importantes na avaliação das unidades de um
condomínio: vistas atrativas, conveniência da proximidade a
instalações recreativas, ruídos da proximidade a autoestra-
da, exposição a odores ou escadas indesejáveis ou caixas de
correio centralizadas e o layout do projeto têm implicações
significativas nos preços das unidades do condomínio. Claro
que estas variáveis não são as mesmas em todos os projetos
e, como tal, a sua aplicação não é direta. No entanto, da
análise resulta claro que a inclusão de externalidades de va-
riáveis do plano no projeto aumentará a precisão de estima-
tivas de avaliação. 

As externalidades negativas não têm sido tão extensiva-
mente analisadas como as externalidades positivas e o seu
alvo de análise tem estado centrado na perda de bem-estar
e do valor da propriedade devido a fatores exógenos ao
próprio investimento (Hite et al., 2001; Svetlik, 2007; Farber,
1998) como é o caso de aterros sanitários, delinquência ele-
vada, instalações poluentes, refinarias e centrais nucleares.

Metodologia de investigação
O principal objetivo deste trabalho consiste em analisar as

externalidades (medidas pelas variações do valor monetário
da oferta por m2 nos apartamentos) relacionadas com as
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amplas vistas sobre o oceano Atlântico, com pequenos con-
domínios e piscinas privadas.

De forma a avaliar a variável externalidade foi utilizada
como métrica o valor por m2. No caso do empreendimento
residencial foram utilizadas como variáveis independentes as
variáveis seguintes que incluíam dummies: piso (rés-do-
-chão, 1, 2, 3 e 4), a tipologia (T1, T2, T3 e T4), a vista para
o mar (frontal, lateral e traseiras) e a localização da
habitação (1.ª linha, 2.ª linha e lateral). 

No caso do empreendimento Troia Resort foram utilizadas
as seguintes variáveis, que também incluíam dummies: piso
(rés-do-chão, 1, 2 e 3), tipologias (T0, T1, T2 e T3), locali-
zação (marina, praia_1, praia_2 e praia_3). Foi utilizada
igualmente a variável dimensão (m2 do andar).

Para se proceder ao estudo recorreu-se ao software
estatístico SPSS e procedeu-se à análise dos resultados da
estatística descritiva e dos testes T das principais variáveis
acima mencionadas.

Por último, para se analisar a influência das variáveis nas
externalidades positivas recorreu-se à regressão linear múlti-
pla estimando-se o modelo de regressão linear através da
análise do coeficiente de correlação (R), do coeficiente de
determinação (R2), dos testes de resíduos de Durbin-Watson,
da normalidade de Kolmogorov-Smirnov e do teste da coli-
nearidade.

Análise dos preços do empreendimento de Espinho
Na análise do condomínio de Espinho, verificou-se que a

média dos valores por m2 dos apartamentos é de 1723,07€

e o seu desvio padrão de 222,35€.
De acordo com o Quadro I, verifica-se que, em média, os

apartamentos com vistas frontais para o mar são mais valo-
rizados em 37% comparativamente aos que só têm vistas
traseiras. Igualmente, os que têm vistas laterais, relativa-
mente aos que têm só vistas traseiras, sofrem uma valoriza-
ção de 22%. Finalmente, os que têm vistas frontais são mais
valorizados que os que têm vistas laterais em 13%.

A apresentação da variável «localização» no empreendi-
mento de Espinho também está representada no Quadro I.
Verifica-se que os apartamentos da 1.ª linha de mar são os
mais valorizados. Comparativamente aos da 2.ª linha valo-
rizam-se, em média, mais 19%, sendo que os que têm locali-

vistas de mar, vistas de rio, vistas para jardins ou vistas para
marinas, associadas a dois tipos de empreendimentos: um
residencial e um turístico.

O empreendimento residencial, localizado em Espinho, no
Norte de Portugal, é um edifício de 60 apartamentos, locali-
zado próximo do centro da cidade. Trata-se de um con-
domínio em frente ao mar, na primeira linha de costa, des-
frutando de um passeio marítimo e de lazer, proporcionan-
do vistas frontais de mar. Na avaliação da habitação foram
utilizados dados de maio de 2009.

O segundo empreendimento, vocacionado para o segmen-
to turístico, é constituído por 103 apartamentos, do Troia
Resort, na Península de Setúbal. Tal como no caso anterior,
foram utilizados os valores de maio de 2009.

O principal objetivo deste trabalho consiste
em analisar as externalidades (medidas

pelas variações do valor monetário da oferta por m2
nos apartamentos) relacionadas com as vistas de mar,

vistas de rio, vistas para jardins ou vistas
para marinas, associadas a dois tipos
de empreendimentos: um residencial

e um turístico.

Os apartamentos do Troia Resort estão distribuídos por
quatro localizações distintas. A primeira localização tinha
como oferta de externalidades, vistas para a marina (posição
frontal), área central do núcleo dinâmico, frente a zona des-
tinada a ancoragem de embarcações.

A segunda localização trata-se dos apartamentos da
Praia-1-Sado, situada próxima de hotel, casino, centro de
conferências, primeira linha, frontal à praia, com piscina
para adultos e crianças rodeados pela paisagem da Serra
da Arrábida, tendo como pano de fundo o oceano Atlântico,
junto a arvoredo e ao Troia Design Hotel.

A terceira localização, Praia-2-Arrábida, carateriza-se por
vistas diretas para o mar e para a Serra da Arrábida, com
condomínios privados com piscina, grandes varandas
voltadas para o mar, junto a futuro hotel e campos des-
portivos.

A quarta localização, Praia-3-Atlântico carateriza-se por
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zação lateral, relativamente aos da 2.ª linha têm uma valo-
rização de 1%. Igualmente, constata-se que os da 1.ª linha,
quando comparados aos da posição lateral, têm uma valo-
rização de 18%.

Conforme se constata no Quadro II, verifica-se que quan-
do subimos de piso os valores por m2 vão aumentando do
piso 0 ao 3.º piso. No piso 4, o seu valor decresce ligeira-
mente, em função da sua localização ser na totalidade na
2.ª linha, onde as vistas para o mar são laterais ou pratica-
mente inexistentes. 

Os valores médios em €/m2 por tipologia, como apresen-
tados no Quadro II, diminuem da tipologia T1 para a T2. Os
T3 apresentam um valor médio por m2 superior aos T2 mas,
no entanto, inferior aos do T1. Uma explicação para este
facto é a colocação de todos os T2 na 2.ª linha e conse-
quente disposição das tipologias T3 e T4 na 1.ª linha, o que,
com melhores vistas de mar, faz aumentar os valores médios
por m2 deste tipo de imóvel, aumentando o retorno global
do promotor. 

Os resultados dos modelos de regressão para os valores

por m2 são apresentados no Quadro III (ver p. 9). Foram
analisados sete modelos. O modelo 1 tem em consideração
a variável piso. O modelo 2 tem em conta a variável vista
para o mar. O modelo 4 tem em conta a variável localiza-
ção do apartamento. O modelo 6 tem em conta a variável
tipologia. As variáveis piso e vista para o mar são analisadas
no modelo 3. O modelo 5 tem em consideração as variáveis
piso, vista e localização. Finalmente, no modelo 7 foram
tidas em conta as quatro variáveis do modelo. O valor em
€/m2 de cada apartamento foi calculado dividindo o valor
do imóvel pela área útil do mesmo.

Os modelos 1, 2, 4 e 6 apresentam a explicação da variá-
vel dependente tendo em consideração variáveis simples. Da
análise ao Quadro III verifica-se que o modelo 2, que só tem
em consideração a variável vista, é bastante robusto. No
entanto, tanto o modelo 3, como o modelo 5, que apresen-
tam duas e três variáveis, respetivamente são melhores que
o modelo 2. Finalmente, o melhor modelo para explicar a
variável valor por m2 é o modelo 7, dado que o coeficiente
de regressão é de 0,976 e o coeficiente de determinação é

Quadro I
Valor médio em €/m2 das variáveis Vista e Localização

Quadro II
Valor médio em €/m2 das variáveis Piso e Tipologia
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Quadro III
Modelos de regressão do empreendimento em Espinho

de 0,953. Assim, toda a análise seguinte basear-se-á no
modelo 7.

A equação de regressão do modelo 7 é a que melhor
explica o valor por m2 e é dada por:
ValorM2 = 1574,517 + 60,931*Piso1 + 138,263*Piso2 +
175,278*Piso3 + 331,334*Piso4 + 161,314*Vista_Lateral
+ 102,029*Vista_Frontal + 160,575*Localização_Lateral +
414,425*Localização_1.ªLinha – 295,874*T2 -267,006*T3 -
250,548*T4

No modelo 7 a variável piso (dummy) tem por base o rés-
-do-chão. Assim, o piso 1 tem uma valorização de 60,931€

relativamente ao rés-do-chão, mantendo-se todas as outras
variáveis constantes. As vistas lateral e frontal têm por base
de comparação as vistas traseiras. No modelo, ambas são
mais valorizadas que as vistas traseiras. No modelo, a variá-
vel com maior valor absoluto é a localização na 1.ª linha de
mar, pois esta variável apresenta um valor de 414,425.
Trata-se de uma variável dummy e tem por base a compara-
ção com a localização na 2.ª linha. O valor do T2 diminui
relativamente ao T1 em 295,874€ por m2.

Atendendo ao valor da estatística de Durbin-Watson (1,014)
pode-se afirmar que poderá ser utilizado o modelo de re-
gressão apresentado para fazer previsões.

De acordo com os valores da estatística F, é possível afir-
mar que existe uma regressão linear explicada pelo modelo
7. Verifica-se que os coeficientes de regressão não apresen-
tam colinearidade.

Análise dos preços do empreendimento Troia Resort
A média do valor por m2 dos apartamentos do Troia

Resort é de 3865,91€ e o seu desvio padrão de 458,41€.
No empreendimento do Troia Resort as médias do valor

do m2 por piso (ver Quadro IV) mostram que o piso 0 (rés-
do-chão) é o mais valorizado e que há uma diminuição do
valor do m2 do rés-do-chão para o 1.º andar, aumentando
posteriormente para o 2.º e 3.º andares. O facto de o valor
do rés-do-chão ter um preço superior, deve-se a ter jardim
exclusivo do morador daquela fração. 

Conforme se constata no Quadro IV, o valor das tipologias
aumenta do T0 para o T1 e diminui do T1 para o T2. O valor

Variável Dependente: Valor em € por m2

* p <0,05
** p <0,01
*** p <0,001
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Quadro IV
Valor médio em €/m2 das variáveis Piso e Tipologia e Localização

do T3 é dado por um único apartamento, pelo que não se
devem tirar conclusões precipitadas pois não resulta de uma
média, pelo que não poderá ser considerado como repre-
sentativo.

O valor médio em €/m2 da localização (e consequentes
vistas) também varia de forma substancial. O valor do m2

nos apartamentos próximos da marina é 16% superior à
melhor localização da praia, que corresponde à Praia
Atlântico, que possui amplas vistas sobre o oceano, com
pequenos condomínios e piscinas privadas. 

Entre as vistas para o Atlântico e a praia 2 (com vistas para
a praia e para a serra) existe uma diferença do valor médio
por m2 de 3%, valorizando mais a primeira. Para a praia 2
(vistas de rio e parque), em relação à praia 1, a diferença é
de 3%. A diferença de valor por m2 entre a praia 3 e a praia
1 é de 6%, diferença que é significativa dado que estamos a
falar de propriedades imobiliárias inseridas em condomí-
nios. A diferença entre o valor médio por m2 dos aparta-
mentos da marina e da praia 1 é de 24%.

Tal como se fez para o caso do empreendimento de Espi-
nho, foram analisados vários modelos para o empreen-
dimento do Troia Resort. A diferença entre o número de mo-
delos analisados nos dois casos deve-se ao número de
variáveis independentes disponíveis.

Os modelos 1, 2 e 4 são modelos de regressão que têm
em consideração variáveis simples como são o piso, locali-
zação e tipologia, respetivamente. O modelo 3 é um mode-
lo de regressão múltipla que agrega as variáveis piso e
localização. O modelo 5 tem em conta as variáveis piso,

localização e tipologia. O modelo 6 é o que tem em conta
as variáveis piso, localização, tipologia e dimensão. Os valo-
res do modelo de regressão para os valores por m2 são
apresentados no Quadro V (ver p. 11).

Como se verifica pela análise dos coeficientes de regres-
são e determinação, o modelo 6 seria o mais apetecível,
dado que apresenta um R de 0,873 e um R2 de 0,763. No
entanto, verifica-se que a variável T3 tem um p-value supe-
rior a 5%, pelo que deveria ser excluída do mesmo. Assim,
decidiu-se remover a variável T3 do modelo porque é re-
presentada por um único valor. Os resultados estão apre-
sentados no modelo 7, que é o modelo mais completo dos
analisados para o empreendimento Troia Resort, pelo que
toda a análise subsequente far-se-á com base neste mo-
delo.

O modelo 7 apresenta um R de 0,87 e um R2 de 0,757 e
é dado pela fórmula:

ValorM2_Total = 4003,81 - 565,05*Piso1 - 467,06*Piso2
- 357,30*Piso3 + 210,40*Praia2 + 324,17*Praia3 +
777,11*Marina + 308,61*T1+ 272,50*T2 - 2,37*M2andar

Neste modelo a variável piso, que é do tipo dummy, tem
por base de comparação o rés-do-chão. Assim, o piso 1,
mantendo todas as outras variáveis do modelo constantes,
diminui o valor por m2 em 565€. As variáveis piso 2 e piso
3, que estão relacionadas com os respetivos andares, têm
uma diminuição que é progressivamente menor. Pode-se,
assim, concluir que as habitações mais valorizadas estão no
rés-do-chão, sendo que o 3.º andar é mais valorizado que
o 2.º. O piso com menor valorização é o 1.º.
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Quanto à localização, a praia que serve de base é a praia
1, sendo todas as outras localizações mais valorizadas com-
parativamente a esta, como se verifica pelo aumento do
valor dos coeficientes. De notar que a proximidade da mari-
na é a variável mais importante no que respeita a valor por
m2.

ficiente negativo, embora próximo da unidade. Uma expli-
cação plausível para este resultado é que o valor por m2 é
muito mais influenciado pelas variáveis piso, localização e
tipologia do que pela dimensão em m2.

O teste estatístico de Durbin-Watson para o modelo acima
exposto apresenta o valor de 1,765. Assim, pode-se afirmar
que poderá ser utilizado o modelo de regressão apresenta-
do para fazer previsões.

Discussão e conclusões 
Os modelos resultantes da análise dos empreendimentos

de Espinho e Troia são relativamente diferentes, pelo que
serão avaliados tendo em conta as variáveis e os públicos-
-alvo.

No que respeita à variável piso, pode-se afirmar que
quanto mais elevado for o andar, tanto mais importante
para o empreendimento de Espinho. Por sua vez, no em-
preendimento de Troia, o rés-do-chão é o mais valorizado.
Assim, a externalidade positiva no caso de Espinho está rela-
cionada com a perspetiva para o mar ser maior nos andares
mais elevados quando comparado com o rés-do-chão, en-

Quadro V
Modelos de regressão do empreendimento do Troia Resort

Variável Dependente: Valor em € por m2

* p <0,05
** p <0,01
*** p <0,001

A dimensão do andar (em m2) tem um coeficiente
negativo, embora próximo da unidade.

Uma explicação plausível para este resultado
é que o valor por m2 é muito mais influenciado

pelas variáveis piso, localização e tipologia
do que pela dimensão em m2.

No que respeita à tipologia, também ela do tipo dummy,
verifica-se que, relativamente ao T0, tanto os T1 como os T2
têm valores por m2 superiores embora os T2 tenham um
valor inferior por m2 aos T1. A justificação para estes valores
é explicada pelo facto de os T0 terem vistas para o interior
do resort e não para as praias e marina.

De notar que a dimensão do andar (em m2) tem um coe-
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quanto no caso de Troia a externalidade positiva mais valo-
rizada é o rés-do-chão devido à proximidade de praia,
marina e piscinas, dado que o empreendimento está dire-
cionado para o investidor que procura férias/lazer. De notar
que quando o rés-do-chão não é considerado, os pisos mais
elevados são os mais valorizados, o que se pode explicar
com a perspetiva do mar ser igualmente valorizada. No
entanto, deve ficar claro que a externalidade mais valorizada
no empreendimento de Troia, no que toca à variável piso, é
a proximidade às atividades de lazer.

Relativamente à variável tipologia, há um comportamento
relativamente semelhante nos dois empreendimentos. No
entanto, dado que como as tipologias são completamente
diferentes, bem como os layouts, não se podem tirar con-
clusões abrangentes sobre a variável tipologia.

Quando se analisam as variáveis relacionadas com as
externalidades positivas, como é o caso das vistas, o empre-
endimento de Espinho é demonstrativo da valorização posi-
tiva que tem uma vista frontal para o mar, sendo a variável
mais importante do modelo analisado. A visão lateral para
o mar, embora mais valorizada do que a visão para as tra-
seiras, é bastante menos valorizada do que a visão frontal
para o mar. Assim, ceteris paribus, confirmam-se os resulta-
dos obtidos por Bourassa et al. (2003) e Bond et al. (2002).

No que se refere às vistas do empreendimento Troia
Resort, pode-se afirmar que a externalidade positiva mais
valorizada é a vista para a marina – que afinal tem a princi-
pal vista não para o mar, mas para o rio Sado – e a menos
valorizada é a praia com as principais vista para a Serra da
Arrábida. Claramente, independente da proximidade de ruí-
dos e movimentações da marina, o trade-off entre a proxi-
midade à marina e a visão para o Atlântico/Serra da Arrá-
bida é francamente favorável à marina. No entanto, se con-
siderarmos as vistas para as praias 2 e 3, chegamos à con-
clusão de que a vista para o mar pode não ter tantas ex-
ternalidades positivas quando comparada numa perspetiva
de lazer, estatuto ou opulência como a perspetivada pela
marina.

De notar que, face aos elevados coeficientes de regressão
e determinação, a inclusão de proximidades a transportes
públicos, piscinas e ajardinamentos teria pouco valor acres-
centado.

Uma primeira conclusão é que o investimento residencial
é percecionado de forma diferente de um investimento rela-
cionado com a perspetiva lazer/férias. Assim, a avaliação
das externalidades positivas deve explicitar claramente as
necessidades/perceções do seu público-alvo.

Uma primeira conclusão é que o investimento
residencial é percecionado de forma diferente

de um investimento relacionado com a perspetiva
lazer/férias. Assim, a avaliação das externalidades

positivas deve explicitar claramente
as necessidades/perceções do seu público-alvo.

Genericamente, confirma-se que a avaliação imobiliária é
verdadeiramente heterogénea e transdisciplinar, dado que
necessita de amplos e profundos conhecimentos sobre as
mais diversas variáveis que influenciam o preço de um imó-
vel.

Existem externalidades intrínsecas ao projeto e a variações
de layout que devem ser levadas com muito rigor, quer por
quem planeia, quer por quem investe, quer por quem avalia.
A proximidade a piscinas e outros locais de lazer induzem
investidores a fazerem um claro trade-off para aquilatar as
suas necessidades e desejos. No que respeita ao mercado
imobiliário, em Portugal, há uma tendência mais ou menos
generalizada para os andares superiores serem mais va-
lorizados que os andares inferiores, o que nem sempre é ri-
goroso, pois quem compra também faz uma análise de tra-
de-off entre possuir vistas, subir escadas ou possuir um pe-
queno jardim em frente à janela.

No estudo empírico foram abordadas externalidades posi-
tivas. Os dois empreendimentos estudados caraterizam-se
por se inserirem num segmento de habitação de qualidade
com localização de excelência onde foram encontradas
externalidades negativas.

Nos apartamentos de Espinho e nos apartamentos da
marina no Troia Resort, onde existem vistas panorâmicas, há
um claro aumento do valor por m2 por nível de piso. Já nos
apartamentos da praia 1, 2 e 3 do Troia Resort isso não é
claro, pois existe um trade-off entre a vista em função do
nível do piso e a conveniência do rés-do-chão, com jardim
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em frente à janela e proximidade da piscina (privada por
condomínio nas praias 1 e 2).

A nível de investigação futura, e dado que não são conhe-
cidos quaisquer estudos académicos em Portugal que rela-
cionem a avaliação imobiliária e as externalidades avaliadas
no presente artigo, seria interessante encetar uma investi-
gação que compare os métodos clássicos baseados nos cus-
tos dos próprios investimentos (comparativo, de rendimento
e residual) com métodos que incluam a perspetiva das exter-
nalidades. Igualmente interessante seria comparar os resul-
tados obtidos em cidades costeiras e cidades do interior.
Outro aspeto relevante a investigar é saber em que medida
a definição de um Plano Diretor Municipal é gerador de
externalidades positivas e negativas. �
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Engajamento dos «stakeholders»
Uma análise dos relatórios de sustentabilidade

de empresas brasileiras do setor financeiro

RESUMO: Este artigo visa identificar como as empresas financeiras relacionam-se com seus «stakeholders». Para
tanto, foram colhidos dados por meio dos relatórios de sustentabilidade do exercício de 2009 das 16 empresas
brasileiras do setor financeiro listadas na GRI «Reports List». Por meio de análise de conteúdo, foram investigados
três aspetos: identificação; evidenciação do processo de seleção e engajamento e principais temas e preocupações
levantadas pelos «stakeholders». Doze empresas identificaram como principal «stakeholder» o grupo colaboradores.
A prática de diálogo com «stakeholders» mais citada foi a consulta. Os temas e preocupações mais recorrentes foram
meio ambiente, governança corporativa e transparência, além do relacionamento com o público interno. Conclui-se
que as empresas têm um bom nível de adequação às diretrizes GRI em relação ao engajamento com os «stake-
holders», mas ainda não evidenciam claramente a forma de engajamento. 
Palavras-chave: Engajamento com os Stakeholders, Teoria dos Stakeholders, GRI 

TITLE: Stakeholders’ commitment: An analysis of sustainability reports from the Brazilian financial sector
ABSTRACT: The goal of this research is to identify how financial companies deal with their stakeholders. Data were
collected from the 2009 sustainability reports of the 16 Brazilian financial firms included in the GRI Report. Through
content analysis, three aspects were investigated: identification; disclosure of the selection and commitment
process; and main themes and concerns raised by stakeholders. Twelve companies identified the employees group
as the main stakeholder. Consultation was the most cited practice of dialogue with the stakeholders. The most cited
themes and concerns were the environment, corporate governance and transparency, besides the internal public
relations. The results suggest that companies have a good level of fit regarding the GRI guidelines in relation to
stakeholder engagement, but still do not clearly show how this engagement happens. 
Key words: Stakeholders Engagement, Stakeholders Theory, GRI

TÍTULO: Compromiso con los stakeholders: Un análisis de los informes de sostenibilidad de las empresas brasileñas
en el sector financiero
RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo identificar cómo las empresas financieras se relacionan con sus stake-
holders. Por lo tanto, los datos fueron recolectados a través de los informes de sostenibilidad para 2009 de 16
empresas brasileñas del sector financiero presentes en la GRI Reports List. A través del análisis de contenido, hemos
investigado tres aspectos: la identificación, la divulgación del proceso de selección y el compromiso, y los temas
clave y las preocupaciones planteadas por los stakeholders. Doce empresas han identificado como principal stake-
holder los empleados. La práctica del diálogo con los stakeholders más citada fue la consulta. Los temas más recur-
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omo corolário de sua interação com múltiplos atores,
as empresas devem prestar contas sobre suas ope-
rações, de modo transparente e tempestivo. Para tal,

fazem uso de diversos instrumentos, dentre os quais destaca-
-se o relatório de sustentabilidade. 

Conforme o Instituto Ethos (2011), o modelo de relatório
de sustentabilidade da Global Reporting Initiative (GRI) é o
mais completo e mundialmente difundido, sendo, portanto,
utilizado como parâmetro neste estudo, que busca respon-

C der ao questionamento sobre como as empresas do setor
financeiro que adotam o GRI estão se relacionando com os
seus stakeholders. Pressupõe-se que as empresas do setor
em foco, que é o mais representativo dentre as empresas
brasileiras que utilizam o GRI (GRI, 2011a) e em termos de
responsabilidade social (Crisóstomo et al., 2011), têm um
bom nível de engajamento com seus stakeholders.

Em face deste cenário, esta pesquisa visa investigar como
as empresas analisadas estão se relacionando com seus
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rentes y preocupaciones fueran el medio ambiente, la gestión corporativa, la transparencia, y la relación con el
publico interno. La conclusión es que las empresas tienen un buen nivel de cumplimiento de las directrices del GRI
en relación con el compromiso con los stakeholders, pero todavía no muestran claramente la forma de compro-
miso.
Palabras-clave: Compromiso con los Stakeholders, Teoría de los Stakeholders, GRI
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stakeholders. Foram definidos três objetivos específicos: evi-
denciar os principais stakeholders mencionados pelas
empresas; verificar como as empresas estreitam relações
com seus stakeholders; apresentar as principais preocupa-
ções dos stakeholders identificadas pelas empresas.

Foi realizada uma pesquisa documental nos relatórios de
sustentabilidade das 16 empresas do setor financeiro
brasileiro que adotaram o modelo GRI, no exercício de
2009, conforme a GRI Report List do dia 06/04/2011 (GRI,
2011a).   

Este artigo está dividido em seis seções, incluindo esta
introdução. A segunda e terceira compõem o arcabouço
teórico. A quarta seção aborda os aspetos metodológicos e
quinta seção traz a apresentação e análise dos dados. Por
fim, apresentam-se as conclusões.

Teoria dos «stakeholders»
O conceito de gerenciamento do relacionamento com os

stakeholders ganhou força a partir dos anos 1980 com a
teoria dos stakeholders. Freeman (1984) é o responsável
pelo conceito mais amplo e mais disseminado sobre stake-
holders, definindo-os como todos aqueles que afetam ou
são afetados pelas organizações. 

gados, clientes e fornecedores, embora inclua também o
governo e a comunidade. Stakeholders secundários são
aqueles que influenciam ou são influenciados pela organi-
zação, mas não estão envolvidos em transações com elas ou
não são essenciais para sua sobrevivência.

Para Clarkson (1995), a organização é um sistema de
grupo de stakeholders primários, e sua continuidade está
atrelada à capacidade que tem de cumprir sua finalidade
econômica e social, gerando valor ou riqueza. Nesta visão,
as questões dos stakeholders distinguem-se das questões
sociais, pois, segundo Clarkson (1995), uma empresa ge-
rencia relacionamentos com seus stakeholders e não com a
sociedade. 

Construir melhores relações com os stakeholders primá-
rios eleva a riqueza dos acionistas e permite que as empre-
sas desenvolvam bens intangíveis. Por outro lado, utilizar os
recursos da empresa para questões sociais não relacionadas
com os stakeholders primários não cria valor para o
acionista (Hillman e Keim, 2001). 

Uma importante contribuição da teoria dos stakeholders
está, também, na relevância atribuída às estratégias ambi-
entais. González-Benito e González-Benito (2006) evidenci-
am que as pressões dos stakeholders contribuem para a
proatividade ambiental das empresas. 

Relatórios de sustentabilidade e o engajamento
com os «stakeholders»

Depois de estabelecido quem são os stakeholders-chave,
as empresas precisam desenvolver canais de diálogo, de
forma a conhecer as demandas e expectativas. Só assim
podem estabelecer soluções, visando relações duradouras.
Este esforço de engajamento constitui uma variável estratégi-
ca de crescente relevância. 

Oliveira (2008) ressalta que os stakeholders são diferentes
e, por isso, devem ser tratados de forma diferente, mas
devem, antes de tudo, ser escutados. Desse modo, surge a
importância de ferramentas de comunicação que ajudem a
mediar estas relações. 

Gond e Herrbach (2006) ressaltam que a comunicação
social tornou-se uma dimensão importante para o processo
de responsabilidade social, e destaca o balanço social para
monitorar, avaliar e medir o desempenho social das empre-

Construir melhores relações com os «stakeholders»
primários eleva a riqueza dos acionistas e permite

que as empresas desenvolvam bens intangíveis.
Por outro lado, utilizar os recursos da empresa

para questões sociais não relacionadas
com os «stakeholders» primários não cria valor

para o acionista.

Wood (1990) classifica os stakeholders em primários –
proprietários, clientes, fornecedores, empregados e a con-
corrência – e em secundários – governos internos, governos
externos, mídia, comunidade, organizações sem fins lucra-
tivos, analistas financeiros, instituições financeiras. 

Clarkson (1995) define como stakeholders primários
aqueles sem os quais as organizações não podem sobrevi-
ver, o que corrobora a definição de Wood (1990) quando
identifica como stakeholders primários os acionistas, empre-

2º Art. - Fernando Tavares  20/12/12  11:50 PM  Página 16



OUT/DEZ 2012 17

A R T I G O S

Engajamento dos «stakeholders»: Uma análise dos relatórios
de sustentabilidade de empresas brasileiras do setor financeiro

sas como um passo natural na preocupação com a respon-
sabilidade social corporativa e sua operacionalização. 

Os relatórios de sustentabilidade servem como um con-
junto integrado de indicadores de desempenho que permite
que uma empresa possa verificar e relatar seu desempenho
global anual, construindo uma imagem e melhorando o
relacionamento com suas partes interessadas. Podem ser de-
finidos ainda como uma ferramenta fundamental no atendi-
mento as necessidades de informação proveniente dos stake-
holders (Perrini e Tencati, 2006).

diretrizes do GRI (2006) para analisar características da
responsabilidade social corporativa em grandes empresas
varejistas na China.

As empresas precisam de meios adequados para medir
e controlar seu comportamento, a fim de avaliar se estão
respondendo às preocupações das partes interessadas de
forma eficaz e para comunicar os resultados alcançados
(Perrini e Tencati, 2006). Nesse âmbito, os relatórios de
sustentabilidade se mostram ferramentas pertinentes de
uso. 

Boszczowski (2010) aponta que o engajamento com as
partes interessadas está incorporado na agenda de sus-
tentabilidade das organizações que promovem e divulgam
relatórios de sustentabilidade. A autora indica dois focos de
estudos para abordagens de engajamento dos stakeholders
– comunicação e relacionamento, abordadas sob quatro
eixos: comunicação, diálogo, consulta e parceria. Diálogo,
consulta e parceria são identificados como iniciativas de
engajamento com os stakeholders focados no relaciona-
mento. 

O Quadro I apresenta os objetivos e resultados de
pesquisas acerca do processo de engajamento das empre-
sas com seus stakeholders.

Greenwood (2007) aborda o engajamento com os stake-
holders e a responsabilidade social corporativa como
questões distintas, mas relacionadas. 

Abreu et al. (2010) discutem o efeito na proatividade
ambiental de empresas brasileiras dos setores petroquímico,
siderúrgico, têxtil e calçadista associada à reforma estrutural,
decorrente do «Plano Real», e concluem que a reforma estru-
tural resultou em um efeito positivo na proatividade das
empresas brasileiras, em virtude do aumento das pressões e
do engajamento dos stakeholders.

Manetti e Toccafondi (2011) pesquisam se os stakeholders
estão sendo consultados e engajados no processo de garan-
tia das empresas pesquisadas, e apontam que ainda são os
stakeholders internos os mais consultados. 

Quanto ao significado de engajamento, Bernardo (2006)
argumenta que o conceito situa-se entre dois extremos. De
um lado, o alinhamento dos interesses dos stakeholders aos
da empresa, com um sentido implícito de aliciamento. Do
outro, o engajamento torna-se um processo de mudança de

Os relatórios de sustentabilidade são ferramentas
de aprendizagem, pois permitem à empresa realizar

uma autoavaliação quanto às suas práticas e melhorar
seu desempenho. Suas raízes remontam das práticas
de auditoria social. Não são apenas úteis ao público

externo, mas também para o interno e para
a estratégia da empresa como um todo.

Para Gond e Herrbach (2006) os relatórios de sustentabili-
dade são ferramentas de aprendizagem, pois permitem à
empresa realizar uma autoavaliação quanto às suas práticas
e melhorar seu desempenho. Suas raízes remontam das
práticas de auditoria social. Os autores destacam que os
relatórios de sustentabilidade não são apenas úteis ao públi-
co externo, mas também para o interno e para a estratégia
da empresa como um todo. 

Assim como a discussão acerca da responsabilidade social
corporativa, os relatórios de sustentabilidade vêm ganhando
forte notoriedade nas pesquisas acadêmicas, principalmente
por permitirem a comunicação da empresa com suas partes
interessadas. Alguns autores evidenciam essas práticas em
grandes empresas no mundo, por exemplo, Kolk (2008)
analisa em que medida relatórios de sustentabilidade de
empresas listadas na Fortune Global 250 incorporam
aspetos de governança corporativa. 

Kolk e Lenfant (2010) estudaram práticas de responsabili-
dade social corporativa em multinacionais localizadas na
África Central, explorando os relatórios de sustentabilidade
destas em três países: Angola, República Democrática do
Congo e República do Congo. Kolk et al. (2010) utilizam as
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paradigma, o que demanda um complexo número de
fatores, valores e transcendências. Para a autora, o conceito
ainda está em meio termo, talvez mais próximo do primeiro,
mas em evolução.

• Engajamento com os «stakeholders» segundo o GRI
A GRI é uma organização não governamental interna-

cional, cuja missão é elaborar padrões internacionais de
relatórios de sustentabilidade para orientar as organizações
no gerenciamento de seus resultados econômico, social e
ambiental (GRI, 2011b). 

Os relatórios de sustentabilidade têm a função de medir,
divulgar, prestar contas e comparar os resultados obtidos ao
longo do tempo, e comparativamente, a outras empresas
(GRI, 2006). As diretrizes para o relatório de sustentabilida-
de da GRI sugerem como conteúdo mínimo a constar nos
relatórios: a Forma de Gestão, apontando as estratégias
acerca do desempenho social, ambiental e econômico; Indi-
cadores de Desempenho sobre o triple bottom line, organi-

zados de forma hierárquica, por categoria, aspeto e indi-
cador; Perfil, identificando a organização, por meio de seu
presidente, e os stakeholders com os quais a organização
tem relacionamento, bem como os impactos das ações pro-
postas (GRI, 2006).

As diretrizes para o relatório de sustentabilidade da GRI
indicam pontos que devem constar para evidenciação do
processo de engajamento com os stakeholders (GRI, 2006)
conforme Quadro II.

O processo de engajamento atua como ferramenta de
captação e entendimento dos interesses e expectativas pro-
cedentes (GRI, 2006). A falta de engajamento traz prejuízo à
confeção do relatório devido à dificuldade de identificar as
reais necessidades. 

O engajamento com os stakeholders não serve apenas
como subsídio para elaboração do relatório, serve também
como canal de informação, fomento para a tomada de
decisão e adequação a normas legais. A transparência no
envolvimento com os stakeholders e a correta prestação de

Quadro I
Produções científicas acerca do engajamento com os «stakeholders»

Fonte: Elaborado pelos autores
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A autenticidade dos documentos é dada pelo nível de
adaptação às diretrizes GRI, listada também na GRI Report
List. A compreensão deu-se pela leitura e identificação dos
relatórios de sustentabilidade e das diretrizes GRI para a
elaboração dos relatórios de sustentabilidade. Tratados os
dados, estes foram úteis para a identificação de como as
empresas financeiras estão se relacionando com seus stake-
holders. 

A pesquisa documental como fonte primária de pesquisa
representa estratégia característica de estudos que utilizam
documentos como fonte de dados para análise, como os
relatórios de sustentabilidade das empresas brasileiras do
setor financeiro listadas na GRI Report List, objeto de estudo
deste trabalho (Godoy, 1995). A estratégia utilizada foi a de
análise de conteúdo, que se refere a um conjunto de técni-
cas de análise que permite captar informações contidas em
documentos e relatórios (Bardin, 2010). 

A população estudada são as 16 empresas brasileiras, do
setor financeiro, conforme se pode ver no Quadro III. A sele-
ção das empresas deu-se pela listagem da GRI, de 6 de abril
de 2011 (GRI, 2011a), divulgada no site da GRI. 

Em relação ao engajamento com os stakeholders, os re-
latórios devem conter informações acerca das seguintes
questões: relação de grupos de stakeholders engajados
pela organização; abordagens para o engajamento dos
stakeholders, incluindo a frequência do engajamento por

contas fortalecem a relação e aumentam a credibilidade do
relatório.

Metodologia
Esta pesquisa é descritiva quanto aos fins, pois descreve o

engajamento de um grupo de empresas com seus stake-
holders, ao mesmo tempo em que estabelece relações entre
as variáveis em foco. Quanto aos meios, a pesquisa caracte-
rizou-se como documental, tendo sido seguidas as etapas
propostas por Roesch (2006) para este tipo de pesquisa:
acesso ao conteúdo a ser analisado, verificação da autenti-
cidade, compreensão dos documentos coletados, análise
dos dados e a utilização dos dados tratados.  

O ano base dos relatórios de sustentabilidade utilizados
refere-se ao ano de 2009 publicados em 2010, o acesso a
estes se deu através da busca nos sites das empresas cons-
tantes na lista do GRI (2011a).

Todas as empresas divulgaram seus relatórios de sus-
tentabilidade 2009 de forma irrestrita. Colhidos os relató-
rios, procedeu-se a análise propriamente dita dos dados.
A codificação foi feita em relação à ausência ou presença
das características determinantes para o engajamento com
os stakeholders. Após a codificação dos dados, foi estabele-
cida a frequência de apresentação das principais caracterís-
ticas identificadas: tipos de stakeholders, forma de engaja-
mento e principais temas e preocupações dos stakeholders.

Quadro II
Diretizes para evidenciação do processo de engajamento

com os «stakeholders»

Fonte: Adaptado de GRI (2006)
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grupos de stakeholders; e principais temas e preocupações
que foram levantados por meio do engajamento dos stake-
holders. Tomando-se por base esta orientação na coleta de
dados, a análise de conteúdo dos relatórios permitiu cal-
cular a frequência com que cada um dos critérios aparecia
em cada relatório, de forma a identificar os stakeholders
mais evidenciados, a abordagem de engajamento – ou
seja, como as empresas dialogam com seus stakeholders –
e os principais temas que preocupam os stakeholders iden-
tificados.

Apresentação e análise dos dados
• Caracterização das empresas analisadas

As empresas analisadas fazem parte do setor financeiro
brasileiro, conforme a lista do GRI (2011a), pesquisado no
sítio da GRI em 6 de abril de 2011. Todas as empresas do
setor financeiro listadas pela GRI foram pesquisadas
através do relatório de Sustentabilidade do ano de 2009 e
busca ao site. O Quadro IV apresenta as características
das empresas pesquisadas. 

Percebe-se que as empresas pesquisadas são em geral
empresas antigas, com média de, aproximadamente, 65
anos de funcionamento e de tamanhos semelhantes.
Outra constatação encontrada é o bom nível que estas
instituições receberam do próprio GRI. A maioria é de em-
presas com nível A, e, mesmo em níveis inferiores, têm os

seus relatórios auditados, trazendo maior confiabilidade
às informações prestadas. Nota-se a supremacia do capi-
tal privado nestas instituições, podendo este fator, associa-
do ou não a outros componentes, ser responsável pelas
constatações encontradas e descritas na próxima sub-
seção.

Quadro III
Rol das instituições estudadas

Fonte: GRI (2011)

Dentre as principais práticas exercidas pelas empresas,
está a preocupação com o capital humano

e o desenvolvimento de treinamentos, a preocupação
com a contratação de fornecedores conscientes
que não degradam a natureza, a preocupação

com os clientes como principal ativo da organização
e com os acionistas, que alicerçam
as bases econômicas da empresa.

• Análise dos relatórios de sustentabilidade
Em relação à identificação dos stakeholders pela

organização, foi verificado que os principais grupos de
stakeholders evidenciados foram os colaboradores,
fornecedores, clientes e acionistas, o que se alinha à com-
preensão de Wood (1990) sobre stakeholders primários. A
comunidade e o governo apresentam-se logo após, cor-
roborando a análise de Clarkson (1995), que insere tais
grupos como stakeholders primários. A maioria das
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Quadro IV
Características das empresas pesquisadas

Fonte: Formulário de referência, sites institucionais e demonstrações contábeis

empresas, deliberadamente ou não, identifica como stake-
holders-chave os stakeholders primários e são estes que
elas irão ouvir, em alinhamento à visão de Hillman e Keim
(2001).

Das 16 instituições pesquisadas, 12 apontaram como prin-
cipal grupo de stakeholders os colaboradores. Na sequên-
cia, na identificação dos stakeholders principais, onze em-
presas apontaram os fornecedores, dez apontaram os clien-
tes, oito apontaram os acionistas, sete apontaram a comu-
nidade e seis apontaram o governo, como exposto no
Gráfico 1.

A predileção pelos grupos mais frequentemente aponta-
dos é entendida quando analisados os relatórios. Dentre as
principais práticas exercidas pelas empresas, está 1) a pre-
ocupação com o capital humano e o desenvolvimento de
treinamentos, 2) a preocupação com a contratação de for-
necedores conscientes que não degradam a natureza, 3) a
preocupação com os clientes como principal ativo da organi-
zação e com os acionistas, que alicerçam as bases econômi-
cas da empresa. Verificam-se, ainda, a inserção de vários pro-
jetos comunitários nos relatórios e a preocupação com o
atendimento à legislação, no tocante à identificação da
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comunidade e do governo. Em Portugal, Evangelista (2010)
comenta que ainda existem grandes desafios a serem super-
ados pelas empresas portuguesas, que é preciso procurar
alternativas de relação com os stakeholders, transformando
o público interno em parceiros e assumir compromissos com
o público externo, fortalecendo a missão da empresa junto à
sociedade.

Ao analisar o tipo de abordagem utilizada para estreitar o
relacionamento com os stakeholders, as empresas indicaram
a consulta aos stakeholders como principal ferramenta (10
empresas apontaram este método). O grupo de discussão
foi o segundo método mais utilizado, com quatro empresas
indicando este método. Quatro empresas não aplicam
nenhuma abordagem de engajamento, como evidenciado
na Tabela 1 (ver p. 23).

A partir da análise dos relatórios, inferiu-se que as em-

presas ainda não apresentam de modo minucioso a forma
com que dialogam com seus stakeholders. Poucas empre-
sas descreveram como mantém o canal de relacionamen-
to. Dos métodos de abordagem propostos pelas diretrizes
GRI, os resultados indicaram o grupo de discussão,
comitês comunitários, comunicações por escrito, estru-
turas gerenciais e sindicais e levantamentos, adicionando
a consulta, o workshop e a análise de comportamento.
Constatou-se uma representativa adesão às orientações
GRI.

Tendo em consideração os principais temas e preocu-
pações dos stakeholders identificados pelas empresas, a
preocupação ambiental foi a mais assídua. Das empresas,
sete mencionaram a preocupação com meio ambiente, três
com políticas sócioambientais, três com a sustentabilidade
e apenas uma com as mudanças climáticas. Este resultado

Gráfico
Identificação dos principais grupos de «stakeholders»

Fonte: Elaborado pelos autores
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evidencia a forte preocupação dos stakeholders com a
questão ambiental e a consequente pressão por parte des-
tes, em relação ao desenvolvimento sustentável, refletida

em projetos e ações, como sumarizados na Tabela 2. Estas
constatações alinham-se à argumentação de González-
-Benito e González-Benito (2006) de que a pressão dos

Tabela 1
Abordagem de engajamento com os «stakeholders» mais utilizadas

Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 2
Temas e preocupações dos levantados pelos «stakeholders»

Fonte: Elaborada pelos autores
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stakeholders contribui para a adoção de práticas susten-
táveis.

Foi identificada também a preocupação com a Gover-
nança e Transparência, e com a ética, com seis indicações
cada. É importante ressaltar que todas as empresas estu-
dadas possuem área de Governança Corporativa. O rela-
cionamento com o público interno foi outro fator impor-
tante de destaque dos stakeholders, possivelmente devido
a estes stakeholders terem sido os mais consultados, haja
vista também que foram os mais identificados pelas empre-
sas.

A análise dos relatórios sugere que as empresas ainda
estão em processo inicial de engajamento. Algumas enti-
dades só entraram em contato com seus stakeholders quan-
do da elaboração do relatório, outras dialogam apenas com
seu público interno, e outras nem apresentam a forma como
dialogam com seus stakeholders. 

Destaca-se que os resultados alcançados podem ser de-
correntes das características econômico-financeiras do setor,
não sendo possível generalizar tais resultados a qualquer
outro setor e/ou situação econômica.

Conclusões
A pesquisa objetivou identificar como as empresas bra-

sileiras do setor financeiro estão se relacionando com seus
stakeholders de acordo com seus relatórios de sustentabili-
dade baseados no modelo GRI. 

As empresas financeiras identificam como seus principais
stakeholders consultados os stakeholders primários confor-
me a literatura, evidenciando que estes possuem um papel
mais estratégico. Dentre os stakeholders primários eviden-
ciados, a categoria mais frequente foi a de colaboradores,
conforme 75% das empresas, seguidos pelos fornecedores,
conforme 68,75% das empresas, e pelos clientes, conforme
62,50% das empresas. 

Verificou-se também que as empresas ainda não eviden-
ciam claramente a forma de diálogo com os stakeholders,
embora a maioria delas tenha afirmado que os consultam.
Foi percebido que algumas empresas adotaram os métodos
de consulta indicados pelo GRI, inovando com alguns outros
como análise de comportamento e workshop.

Em relação aos principais temas e preocupações dos

stakeholders, foi confirmada uma questão essencial, a do
meio ambiente e da sustentabilidade. A maioria das empre-
sas aborda o tema do cuidado com o meio ambiente,
inserindo-se, aí, a questão de políticas socioambientais,
mudanças climáticas e sustentabilidade, como preocupações
dos stakeholders e indicaram ações para mitigá-las, como
consumo consciente, selo verde, controle de emissões de
gases poluidores, etc. 

Como evidenciado na literatura, o engajamento
com «stakeholders» é um conceito em evolução.

As empresas estão aprendendo sobre as melhores
formas de se relacionarem, não apenas

alinhando interesses, mas também transformando
a realidade.

Governança corporativa, transparência e ética também
foram evidenciadas como preocupações do stakeholders, o
que demonstra que estes estão atentos aos aspetos morais e
éticos. O relacionamento com o público interno também foi
apresentado como uma forte preocupação, haja vista que
estes foram os principais ouvidos. As empresas declararam
estar adaptadas, pois apresentam governança corporativa,
código de ética e programas de desenvolvimento para seus
colaboradores.

Conclui-se também que as empresas têm um bom nível
de compatibilidade do conteúdo dos seus relatórios em
consonância com as diretrizes GRI. A maioria das empre-
sas procura adotar todas as indicações da GRI, mesmo que
de forma incompleta, o que indica a preocupação com o
bom relacionamento com os stakeholders. Como eviden-
ciado na literatura, o engajamento com stakeholders é um
conceito em evolução. As empresas estão aprendendo
sobre as melhores formas de se relacionarem, não apenas
alinhando interesses, mas também transformando a reali-
dade.

A limitação desta pesquisa diz respeito principalmente à
população consultada, que abrange apenas um setor, o
financeiro. Sugere-se, assim, ampliar a pesquisa em demais
setores da economia brasileira, evidenciando seus con-
trastes. �
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Influência dos valores pessoais
no comportamento «verde» do consumidor

RESUMO: Em um contexto de degradação do meio ambiente, os consumidores têm se dado conta de que suas
ações afetam diretamente a qualidade do ambiente em que vivem. O objetivo deste trabalho é avaliar de que
maneira os valores pessoais dos consumidores podem influenciar o chamado comportamento «verde». Foi
empregada uma pesquisa descritiva, com coleta de dados via levantamento e análise por meio da regressão
múltipla. Verificou-se que os valores pessoais que apresentaram influência positiva na adoção de um compor-
tamento de consumo ambientalmente favorável foram: autorrespeito, autorrealização e relacionamento
caloroso com os outros. Já os valores sensação de êxito, ser respeitado, senso de pertencer, excitação, diver-
são e prazer na vida e segurança apresentaram influência negativa no comportamento «verde». Os resultados
podem ser úteis a empresas no desenvolvimento de novos produtos e da sua comunicação direcionados a este
público.
Palavras-chave: Comportamento Verde, Valores Pessoais, Sustentabilidade

TITLE: The influence of personal values on consumer’s “green” behavior
ABSTRACT: In a context of environmental degradation, consumers have become aware that their actions direct-
ly affect the quality of the environment in which they live. The aim of this study is to assess how consumers’
personal values can influence the so-called green behavior. It was used a descriptive research, with data col-
lection via survey and analysis through multiple regression. It was found that the personal values that showed
positive influence on the adoption of an environmentally friendly consumption behavior were: self-respect,
self of fulfillment and warm relations with others. The values sense of accomplishment, being well respected,
sense of belonging, excitement, fun and enjoyment in life and security had a negative influence on green
behavior. The results can be useful to companies in developing new products and their communication target-
ed at this audience.
Key words: Green Behavior, Personal Values, Sustainability

TÍTULO: Influencia de los valores personales sobre la conducta “verde” del consumidor
RESUMEN: En un contexto de deterioro del medio ambiente, los consumidores han sido conscientes de que sus
acciones afectan directamente a la calidad del medio ambiente en el que viven. El objetivo de este estudio es
evaluar cómo los valores personales pueden influir en el comportamiento del consumidor llamado “verde”. Para
ello se utilizó una encuesta descriptiva con la recolección de datos a través de una análisis de regresión múltiple.
Se encontró que los valores personales que mostraron una influencia positiva en la adopción de un compor-
tamiento del consumidor con el medio ambiente son: la autoestima, la autorrealización y la cálida relación con
los demás. Los valores de la sensación del éxito  el ser respetado, el sentido de pertenencia, la emoción, la diver-
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degradação do meio ambiente já é um objeto de alar-
me há décadas, bem como um exemplo das conse-
quências ruins da utilização de recursos sem uma

prévia avaliação dos efeitos sobre as condições de vida no
longo prazo. Para Spangenberg e Lorek (2002), existe um
consenso sobre o fato de a responsabilidade para o nível,
composição e impacto do consumo ser dos habitantes mais
ricos da Europa, América do Norte e Japão. 

Para Peattie e Crane (2005), pesquisas têm demonstrado
que os consumidores estão se preocupando cada vez mais
com o meio ambiente, e desejam comprar produtos mais
«verdes», mesmo que custem um pouco mais. Tal fato
ocorre pois muitos consumidores têm se dado conta de que
suas ações, por mais simples e quotidianas que possam
parecer, são comportamentos que afetam diretamente a
qualidade do meio ambiente (Consumer International,
1998).

A Com relação às preocupações ambientais dos consumi-
dores, Zimmer et al. (1994) identificaram sete categorias:
preocupação com desperdício, vida selvagem, biosfera, po-
pulação, saúde, consciência de energia e tecnologia am-
biental.

Este aumento da consciência ambiental dos consumidores
se deve a uma diversidade de fatores, como por exemplo o
aumento da cobertura dada pela mídia ao tema, o surgi-
mento de pressão por parte de grupos ativistas, rigorosas
legislações (nacionais e internacionais), e o impacto das
grandes catástrofes industriais sobre a opinião pública (Kala-
fatis et al., 1999). Esses consumidores «verdes» mostram-se
dispostos a pagar mais por produtos ambientalmente
amigáveis, o que leva a grande massa de consumidores a
acreditar que estes produtos são mais caros (Peattie e Crane,
2005).

De acordo com Diamantopoulos et al. (2003) existem

sión, el disfrute de la vida y la seguridad han tenido una influencia negativa en comportamiento “verde”. Los
resultados pueden ser útiles para las empresas en el desarrollo de nuevos productos y su comunicación dirigida a
este público.
Palabras-clave: Comportamiento Verde, Valores Personales, Sostenibilidad  
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muitas evidências empíricas indicando que a preocupação
ambiental é um importante fator na tomada de decisão do
consumidor. Em decorrência dessa mudança de ações
empresariais e aumento da consciência ambiental surgiu o
chamado comportamento «verde» do consumidor, tema
principal deste estudo, que, por sua vez, tem a intenção de
relacionar a esse comportamento os valores pessoais dos
indivíduos que o adotam, na tentativa de traçar um perfil
destes consumidores. 

No entanto, deve-se destacar que, apesar de haver um
aumento no número de consumidores preocupados com o
meio ambiente, o mercado para produtos «verdes» ainda é
considerado pequeno. Rex e Baumann (2007) apresentam
algumas possíveis explicações para esse fato: o tamanho
real do segmento de mercado de consumidores «verdes» ser
pequeno, o contexto de compra ser talvez mais importante
na decisão do consumidor do que a característica «verde» do
consumidor, e a falta de informações persuasivas sobre os
produtos «verdes».

complementar a análise com variáveis psicográficas (como
os valores pessoais tratados neste estudo).

O objetivo deste trabalho é avaliar de que maneira os
valores pessoais podem influenciar o chamado comporta-
mento «verde» do consumidor, de forma que este seja con-
siderado mais ou menos ambientalmente favorável. Assim, a
questão da pesquisa é: «Quais são os valores pessoais que
mais influenciam o consumidor a adotar um comportamen-
to ‘verde’?». O perfil dos consumidores «verdes», que se
busca traçar através da identificação de seus valores pes-
soais, poderá também ser útil a empresas, no desenvolvi-
mento de novos produtos direcionados a este público e da
sua comunicação. Tal perfil pode também ser proveitoso
para as empresas e para os profissionais de marketing na
identificação de novos segmentos de consumidores ou ni-
chos de mercado. 

Valores pessoais
Os valores pessoais podem ser definidos como crenças

pertencentes a modos de conduta que levam a estados finais
desejáveis, transcendem situações específicas, guiam a
seleção ou avaliação de comportamento e, por fim, são
ordenados por importância, formando um sistema de priori-
dades de valores (Rokeach, 1973).

Definições de outros autores vão ao encontro da proposta
por Rokeach (1973), como por exemplo a de Schiffman e
Kanuk (1997), que afirma que os valores servem como guia
para comportamentos culturalmente apropriados; ou como
a de Schwartz (1994) que defende que as conceituações
oferecidas para o conceito de valores convergem no sentido
de considerarem-no como as crenças associadas a metas
desejáveis e a maneiras de conduta que possibilitem o
alcance dessas metas.

Neste referencial teórico, são revisadas três diferentes
metodologias de mensuração de valores pessoais: Rokeach
(1973), List of Values (LOV) de Kahle (1986) e Schwartz
(1992). A metodologia proposta por Rokeach (1973) para
mensurar os valores pessoais considera que existem dois
níveis de valores: os terminais e os instrumentais. Os valores
terminais relacionam-se com os estados finais de existência
desejados, enquanto os instrumentais estão relacionados
aos modos de conduta desejáveis.

As características sociodemográficas
não são suficientes para perfilar os consumidores
«verdes», sendo sugerido complementar a análise

com variáveis psicográficas (como os valores pessoais
tratados neste estudo).

Dentre os desafios enfrentados pelas empresas que dese-
jam introduzir práticas de negócios ambientalmente ami-
gáveis, está o fato de, mesmo se o consumidor «comprar» os
valores, crenças e comportamentos associados com «ser
verde», as contingências e fatores externos do mundo real
(fora do controle da empresa) podem forçar esse consumi-
dor a realizar ações inconsistentes com tais práticas «verdes»
(Amine, 2003).

De acordo com Diamantopoulos et al. (2003), a literatura
sobre marketing «verde» tem procurado descrever o perfil
deste segmento de mercado usando uma variedade de va-
riáveis que incluem medidas geográficas, culturais, de per-
sonalidade e demográficas. No entanto, para esses autores,
as características sociodemográficas não são suficientes
para perfilar os consumidores «verdes», sendo sugerido
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Apesar de ter se fundamentado em valores definidos por
Freud et al. que apresentavam uma grande quantidade de
valores a ser considerada, o sistema de Rokeach (1973)
compreende um número limitado de valores (Soares, 2006).
Os valores terminais de Rokeach (1973) são: amizade ver-
dadeira, amor maduro, autorrespeito, felicidade, harmonia
interior, igualdade, liberdade, prazer, reconhecimento social,
sabedoria, salvação, segurança familiar, segurança
nacional, sentimento de realização, um mundo de beleza,
um mundo em paz, uma vida confortável e uma vida emo-
cionante. Por sua vez, os valores instrumentais são: anima-
do, ambicioso, amoroso, asseado, autocontrolado, capaz,
corajoso, polido, honesto, imaginativo, independente, inte-
lectual, liberal, lógico, obediente, prestativo, responsável e
tolerante.

Outra maneira de mensurar os valores pessoais é a List of
Values (LOV) ou Lista de Valores, desenvolvida por Kahle
(1986) em conjunto com colaboradores de um grupo de
pesquisa da Universidade de Chicago, sendo uma alternati-
va de escala de mensuração de valores pessoais. Criada a
partir de críticas feitas à escala proposta por Rokeach
(1973), a LOV baseou-se também na escala Values and
Lifestyles System (VALS), que propõe a mensuração de valo-
res e estilos de vida das pessoas (Menezes, 2006). Por ter
apresentado uma maior facilidade de uso, demandar menor
tempo de preenchimento e uma maior facilidade de
tradução e aplicabilidade em pesquisas com diferentes cul-
turas, a utilização da escala LOV passou a ser considerada
mais vantajosa e a substituir a metodologia de Rokeach
(1973) (Schwartz e Bilsky, 1987).

A abordagem LOV abrange nove valores terminais e
instrumentais que se relacionam aos principais papéis
desempenhados pelos indivíduos no dia a dia: sentimento
de pertença, excitação, diversão, relações calorosas com
as pessoas, autorrealização, ser respeitado, sentimento de
realização, segurança e autorrespeito. Para mensurar estes
valores, é necessário que o respondente os avalie em uma
lista a partir de uma escala do tipo Likert de nove pontos
(Sheth et al., 2001). Abaixo, o Quadro I (ver p. 30), mostra
a escala.

Por sua vez, o estudo de Schwartz (1992) baseia-se na pre-
missa de que os valores refletem metas conscientes ligadas

a três necessidades básicas humanas: biológicas, de in-
teração social e de funcionamento grupal. 

Tais valores encontram-se listados a seguir em ordem
alfabética:
• Autodireção: independência nas escolhas das ações, da

criação e da exploração;
• Benevolência: preservação e melhoria do bem-estar das

pessoas com as quais se tem frequente contato pessoal;
• Conformidade: deriva da necessidade dos indivíduos

inibirem inclinações que possam ser perturbadoras do
bom funcionamento do grupo;

• Estímulo: excitação, mudanças na vida;
• Hedonismo: prazer associado à satisfação de necessi-

dades do organismo;
• Poder: status, prestígio, conquista ou preservação de posi-

ção dominante;
• Realização: sucesso pessoal, demonstração de competên-

cia, aprovação da sociedade;
• Segurança: harmonia e estabilidade, que pode ser social,

de um relacionamento ou pessoal;
• Tradição: respeito, comprometimento, aceitação de cos-

tumes e ideias que são impostas pela cultura ou pela
religião;

• Universalismo: compreensão, tolerância e proteção do
bem-estar das pessoas e do meio ambiente.
Através da realização de pesquisas em dezenas de países

diferentes, Schwartz (1992) percebeu que as ações to-
madas na busca de cada tipo de valor têm consequências
psicológicas, práticas e sociais que podem ser compatíveis
ou conflitantes em relação à busca de outros tipos de va-
lores.

Comportamento «verde»
Não há consenso sobre o que seria o «verdadeiro» perfil

de um consumidor «verde», mas sim uma diversidade de
resultados que emergem de diferentes estudos que buscam
descrever o consumidor «verde» (D’Souza et al., 2007). Isto
ocorre por tratar-se de um assunto relativamente novo, o
que faz com que os conceitos a respeito do comportamento
«verde» ainda não estejam precisamente definidos ou sedi-
mentados. 

Uma das definições identificadas na literatura defende
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que o consumidor «verde» é aquele que, além da variá
vel qualidade/preço, considera também, no momento da
escolha por um produto, a variável ambiental, optando
por produtos que não agridam ou que sejam percebidos
como não agressivos ao meio ambiente, no lugar dos
percebidos como agressivos (Makower, 1993; Portilho,
2005). A maior parte das discrepâncias entre as definições
acerca do comportamento «verde» reside nas razões para
sua adoção.

(2002) conceituam o comportamento «verde» como sendo
uma forma de comportamento eticamente orientada que é
motivada não apenas pelas necessidades pessoais do
consumidor, mas também pela sua preocupação com o
bem-estar da sociedade em geral. Sob a luz desta inter-
pretação, entende-se que a «consciência ecológica» por si
só não é suficiente para suscitar um comportamento
«verde». É preciso também apresentar uma «preocupação
ambiental» ou «comprometimento» com as questões eco-
lógicas.

Em uma definição que se pode considerar mais completa,
Chan e Lau (2000) consideram a «consciência ecológica» –
à qual eles dão o nome de «compreensão ecológica» – e a
«preocupação ambiental» como sendo alguns componentes
do comportamento «verde», mas não os únicos. Para eles,
também constituem o comportamento «verde»: o «efeito
ecológico», que pode ser entendido como uma espécie de
apego emocional ao meio ambiente e que não está direta-
mente relacionado à consciência ecológica ou à preocupa-
ção ambiental; e a «intenção ecológica», que corresponde à
intenção de proteger o meio ambiente. O conceito de «inten-
ção ecológica» baseia-se na «Teoria da Ação Fundamen-
tada», segundo a qual as intenções são os indicadores mais

A «consciência ecológica» por si só não é suficiente
para suscitar um comportamento «verde».

É preciso também apresentar uma «preocupação
ambiental» ou «comprometimento» com as questões

ecológicas.

Quadro I
A Lista de Valores (List of Values – LOV)

Fonte: Adaptado de Kahle (1986).

Por exemplo, para Straughan e Roberts (1999), bem
como para Kalafatis et al. (1999), o comportamento
«verde» decorre basicamente da «consciência ecológica»,
ou seja, da impressão que as pessoas têm de que muitas
de suas atitudes influenciam diretamente na preservação e
qualidade do meio ambiente. Já Moisander e Pesonen
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relevantes do comportamento imediatamente correspon-
dente (Ajzen e Fishbein, 1973).

Gilg et al. (2005), por sua vez, ao realizarem um estudo
acerca de consumo «verde» e estilos de vida sustentáveis,
relacionaram o termo a comportamentos regularmente
tidos como exemplos de consumo «verde». Os autores
focaram as seguintes atividades: adquirir produtos, tais
como detergentes, que têm um impacto ambiental reduzi-
do; evitar produtos com aerossóis; adquirir produtos de
papel reciclado; comprar produtos orgânicos; comprar ali-
mentos produzidos localmente; adquirir produtos em lojas
locais; comprar produtos que remuneraram justamente seus
produtores; buscar produtos que utilizam menos emba-
lagem; e utilizar sacolas próprias, ao invés de sacolas plás-
ticas fornecidas pela loja. 

Deve-se também destacar a relação entre os conceitos de
consumo «verde» e consumo sustentável feita por Gonçal-
ves-Dias e Moura (2007), que ressaltam as diferenças exis-
tentes entre eles. O consumo «verde» se limitaria à escolha
de produtos «verdes», à substituição de uma marca por outra
e ao aumento da reciclagem. Por outro lado, o consumo
sustentável consistiria em um conceito bem mais amplo, que
abrange as decisões de consumir menos ou não consumir.
O comportamento sustentável não exclui, entretanto, as ati-
tudes típicas do comportamento verde.

vida, de forma a não comprometer as necessidades das ge-
rações futuras»), pode-se verificar que o consumo «verde» é
uma das formas de se obter um consumo sustentável.

O consumo sustentável não será abordado em profundi-
dade neste artigo. No entanto, ele se faz útil no entendi-
mento das principais críticas feitas ao comportamento
«verde». Como por exemplo a afirmação de Gonçalves-Dias
e Moura (2007, p. 7): «por mais genuína que seja a
preocupação com o meio ambiente, o consumo ‘verde’
acaba sendo uma estratégia fechada em uma tendência ou
modismo». Adicionalmente, tem-se a posição de Paavola
(2001), que defende que o comportamento «verde» está
relacionado principalmente a produtos elitizados, destinados
apenas a uma pequena parcela da sociedade. Finalmente,
para Connolly e Prothero (2008), deve-se entender o con-
sumo «verde» como sendo um processo que leva as pessoas
a se sentirem mais responsáveis e poderosas por lideram
com riscos relacionados a elas próprias e ao ambiente de
uma forma geral.

Este estudo se baseou em uma combinação das definições
de consumo «verde» propostas por Makower (1993), Portilho
(2005) e por Moisander e Pesonen (2002). O comportamen-
to «verde» é considerado uma forma de comportamento eti-
camente orientada, motivada não apenas pelas necessidades
pessoais do consumidor, mas também pela sua preocupa-
ção com a variável ambiental (preocupação em não agredir
ou diminuir a agressão ao meio ambiente) e com o bem-
-estar da sociedade em geral no que diz respeito, intrinseca-
mente, à preservação do meio ambiente. Cabe ressaltar
também que por «comportamento» entendem-se, nesta
definição, apenas as ações relacionadas ao consumo que
busquem ter o menor impacto ambiental possível; não
sendo considerado o conhecimento dos consumidores acer-
ca da questão ambiental.  

Métodos da pesquisa empírica
Esta pesquisa busca entender a relação entre duas áreas

de estudo distintas (valores pessoais e comportamento
«verde»), por meio de um estudo descritivo quantitativo em
uma amostra de consumidores escolhidos de acordo com o
critério de conveniência. Quanto à forma de coleta dos
dados, foram usados questionários autoadministrados na

O consumo «verde» se limitaria à escolha de produtos
«verdes», à substituição de uma marca por outra

e ao aumento da reciclagem.
Por outro lado, o consumo sustentável consistiria

em um conceito bem mais amplo, que abrange
as decisões de consumir menos ou não consumir.

O comportamento sustentável não exclui, entretanto,
as atitudes típicas do comportamento verde.

Ao se fazer uma comparação com a definição de consumo
sustentável apresentada no Simpósio de Oslo em 1994 («o
uso de bens e serviços que respondem às necessidades bási-
cas e proporcionam uma melhor qualidade de vida, e ao
mesmo tempo minimizam o uso de recursos naturais, mate-
riais tóxicos e emissão de rejeitos e poluentes em seu ciclo de
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forma impressa. Os respondentes faziam parte da popu-
lação de alunos de graduação de uma universidade pública
no interior do estado de São Paulo, Brasil.

Com relação à hipótese deste estudo, pesquisas feitas em
alguns países indicam que alguns valores particulares volta-
dos para metas sociais têm forte impacto sobre ações políti-
cas relacionadas ao meio ambiente (Ester et al., 2004). Com
base nessa informação, pode-se inferir que alguns valores
pessoais voltados para metas sociais – como por exemplo o
valor universalismo, descrito por Schwartz (1992) ou a
dimensão coletivismo, tratada por Hofstede (1991) – têm
influência sobre atitudes do consumidor em relação ao meio
ambiente, da mesma maneira que sobre as ações políticas.
Em outras palavras, pode-se esperar que valores relaciona-
dos aos conceitos de universalismo ou coletivismo exerçam
influência positiva sobre a adoção de práticas consideradas
parte do comportamento «verde».

Apesar de na presente pesquisa não terem sido empre-
gadas as metodologias de Schwartz (1992) e Hofstede
(1991), pode-se observar que o universalismo de Schwartz
(1992) e a dimensão coletivismo de Hofstede (1991) pare-
cem relacionar-se com os valores «senso de pertencer ou
participar» e «relacionamento caloroso com os outros» da
metodologia LOV. Pode-se esperar, portanto, que tais valores
influenciem positivamente o comportamento «verde». 

Portanto, na presente pesquisa, são consideradas duas
variáveis principais: os valores pessoais dos consumidores
e o comportamento «verde». Nesta pesquisa, a escala LOV
foi empregada na mensuração da variável «valores pes-
soais dos consumidores». Tal escolha é justificada pelo fato
de a escala LOV compreender um menor número de valo-
res do que escalas como a de Rokeach (1973) e a de
Schwartz (1994) e ser, portanto, mais fácil e rapidamente
preenchida. 

Os itens da escala utilizados foram retirados do estudo de
Menezes (2006), que utilizou a escala na língua portuguesa.
Para mensurar a importância de cada um dos valores, usou-se
uma escala intervalar, de 1 a 7, na qual 1 representa que o
valor não é nada importante para o respondente e 7 que o
valor é muito importante para o respondente.

Para a definição de um método de mensuração de com-
portamento «verde» para esta pesquisa, foram tomados

como base os estudos de Chryssohoidis e Krystallis (2005),
Gilg et al. (2005), Grunert e Juhl (1995), Straughan e
Roberts (1999), e Thogersen e Ölander (2002). Foram esco-
lhidas 15 afirmações para avaliar o comportamento «verde»,
as quais se encontram no Quadro II.

Os respondentes eram convidados a indicar com que fre-
quência realizam cada uma das 15 ações «verdes» por meio
de uma escala de 1 a 7 (o número 1 indicava que ele nunca
a realizava, enquanto o número 6 indicava que ele sempre
a realizava). O comportamento «verde» correspondeu à
soma das respostas que os respondentes atribuíram aos 15
itens da lista de ações «verdes». A esta soma, decidiu-se dar
o nome de «Greendex», considerado o indicador da intensi-
dade do comportamento «verde» e, posteriormente, utilizado
como a variável dependente na análise de regressão múlti-
pla.

Essa técnica multivariada é adequada quando o objetivo é
examinar a relação entre duas ou mais variáveis indepen-
dentes métricas e uma variável dependente métrica, e foi
aqui empregada para compreender a relação entre as
dimensões de valores pessoais (variáveis independentes) e o
comportamento «verde» dos respondentes (Greendex).

Resultados 
Foram coletados 100 questionários completos, número

considerado adequado para realizar a análise de regressão
múltipla: como são nove variáveis independentes (os noves
valores pessoais), o número mínimo de elementos da amos-
tra deveria ser ao menos 45 [cinco observações para cada
uma das nove variáveis independentes, segundo sugestão
de Hair et al. (1995)]. 

Com relação à identificação de valores extremos (obser-
vações muito afastadas das demais ou inconsistentes com
elas), utilizou-se o cálculo da distância de Mahalanobis (D2)
para detetar a sua presença na base de dados. Essa abor-
dagem para detetar valores extremos envolve uma avalia-
ção multivariada de cada observação de um conjunto de
variáveis, medindo a distância em um espaço multidimen-
sional de cada observação do centro da média das obser-
vações. Observou-se que os indivíduos 17 e 82 foram con-
siderados muito incoerentes com os demais elementos da
base de dados e, dessa forma, foram excluídos da
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Quadro II
Componentes do comportamento «verde» desta pesquisa

* No estudo dos dinamarqueses Thogersen e Olander (2002) originalmente, a questão tratava do uso dos aquecedores. No entanto,
para torná-la mais adequada à realidade brasileira, optou-se por modificá-la.

amostra, sendo os demais 98 questionários utilizados nas
análises da pesquisa.

São agora apresentados os resultados da análise de
regressão múltipla efetuada para compreender a relação
entre as dimensões de valores pessoais e o comportamento
«verde» dos respondentes. A Tabela 1 (ver p. 34) mostra as
estatísticas descritivas para a variável dependente da
pesquisa.

Como são 15 variáveis e a escala utilizada possui 7 pon-
tos, o valor mínimo para a variável «Greendex» é de 15 pon-
tos (15 vezes 1), o valor máximo é de 105 (15 vezes 7) e o
valor intermediário é de 60 (15 vezes 4). Quanto maior o
valor observado nesta variável, mais «verde» ou ecologica-
mente correto pode ser considerado o comportamento de
consumo do respondente. 

Uma vez que a pontuação média observada foi igual a
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pouco mais de 58 pontos, percebe-se que os respondentes
tendem a adotar, de uma forma geral, um comportamento
de consumo que pode ser considerado pouco «verde» ou
ecologicamente correto. As variáveis independentes, por
sua vez, têm suas estatísticas descritivas apresentadas na
Tabela 2.

Ao analisar a Tabela 2, verifica-se que o valor pessoal
«diversão e prazer na vida» foi o que recebeu os maiores
escores (média igual a 6,29). Por outro lado, o valor pessoal
menos importante foi o «autorrespeito» com escore médio
igual a 6,02. Uma vez que as variáveis independentes do
modelo já estavam definidas (as nove variáveis do ques-
tionário relacionadas aos valores pessoais), adotou-se uma
abordagem confirmatória para especificar o modelo de
regressão. 

Para responder a questão da pesquisa (quais são os valo-
res pessoais que mais influenciam o consumidor a adotar

um comportamento «verde»?), os coeficientes de regressão
do modelo especificado devem ser analisados. A Tabela 3
apresenta o resumo do modelo de regressão estimado para
verificar a influência dos valores pessoais no comportamen-
to «verde».

Torna-se necessário lembrar que, como o presente estudo
utilizou uma amostra de conveniência formada por 98 estu-
dantes, não foram efetuados o teste F para o coeficiente de
determinação e o teste t para os coeficientes de regressão.
Dessa forma, os resultados encontrados referem-se somente
à amostra utilizada, não devendo ser generalizados para a
população da pesquisa.

O R2 apresentado na tabela acima é o coeficiente de
determinação, que diz quanto da variável dependente é
explicada pelo modo de regressão. Neste caso, 16,1% da
variabilidade no valor do «Greendex» são explicados pelo
modelo de regressão, i.e., pelas variáveis independentes. Tal

Tabela 2
Estatísticas descritivas das variáveis independentes

Tabela 1
Estatísticas descritivas da variável dependente
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Tabela 3
Resumo do modelo de regressão

valor pode parecer pequeno, mas deve-se considerar que,
em pesquisas sociais, um modelo matemático dificilmente
consegue capturar toda a variância de uma variável depen-
dente, pois são muitas as possíveis influências em um dado
comportamento (neste caso, o comportamento «verde») e as
variáveis estudadas podem ter sua operacionalização difi-
cultada. 

Se forem observados estudos na área de ciências sociais
aplicadas, é possível perceber que os valores de R2 apresen-
tados são, na maioria, abaixo de 0,40. Isso acontece devido
à grande complexidade das relações das variáveis nessa
área de pesquisa. Mesmo com tais dificuldades opera-
cionais, o modelo utilizado nesta pesquisa conseguiu
explicar mais de 16% da variação no comportamento
«verde». 

A partir dos coeficientes obtidos, tem-se o modelo de
regressão:

Greendex = 86,976 – 1,0521 Senso de pertencer –
0,707 Excitação + 1,309 Relacionamento caloroso
com os outros + 1,337 Autorrealização – 1,751 Ser
respeitado – 0,419 Diversão e prazer na vida – 0,372
Segurança + 1,864 Autorrespeito – 4,907 Sensação
de êxito + εε

Os valores pessoais que apresentaram coeficiente positivo
e, portanto, têm influência positiva na adoção de um com-
portamento de consumo ambientalmente favorável, foram:
autorrespeito, autorrealização, e relacionamento caloroso
com os outros. Em outras palavras, pessoas que atribuíram
maior importância a estes valores apresentaram maior
propensão a assumir um comportamento de consumo
«verde». Já os valores sensação de êxito, ser respeitado,
senso de pertencer, excitação, diversão, e prazer na vida e
segurança apresentaram coeficiente negativo e influenciam
negativamente o comportamento «verde».

O coeficiente de regressão da variável «senso
de pertencer ou participar» foi negativo e o da variável
«relacionamento caloroso com os outros» foi positivo.

Isso significa que a hipótese foi parcialmente
confirmada.

Independentemente de terem apresentado coeficiente posi-
tivo ou negativo, as variáveis dependentes com maior influxo
sobre o «Greendex» foram os valores sensação de êxito e
autorrespeito, enquanto os com menor influência foram
segurança e diversão e prazer na vida. Menezes (2006), em
seu estudo sobre valores pessoais e consumidores interna-
cionais de vinho orgânico, afirma que a compra de vinhos
orgânicos segue o mesmo padrão da compra de produtos
orgânicos em geral. 

Se for considerado que os consumidores de produtos
orgânicos muitas vezes também se enquadram na categoria
de consumidores «verdes», uma comparação entre os dois
estudos se torna possível. Ao confrontar os resultados obti-
dos pelo presente estudo e pela pesquisa de Menezes
(2006), percebe-se que os valores pessoais tidos como os
mais influentes, tanto sobre a compra de vinhos orgânicos
quanto sobre a adoção de um comportamento «verde»,
foram os mesmos.

Com os resultados acima, pode-se verificar a hipótese
deste estudo, que afirma que valores relacionados aos con-
ceitos de universalismo ou coletivismo («senso de pertencer
ou participar» e «relacionamento caloroso com os outros»)
exerceriam influência positiva sobre a adoção de práticas
consideradas parte do comportamento «verde». O coefi-
ciente de regressão da variável «senso de pertencer ou par-
ticipar» foi negativo e o da variável «relacionamento
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caloroso com os outros» foi positivo. Isso significa que a
hipótese foi parcialmente confirmada. 

Considerações finais
Este artigo tinha por objetivo verificar a existência de uma

relação entre os valores pessoais dos consumidores e a
intensidade do seu comportamento de consumo «verde».
Uma vez confirmada a existência de uma influência dos
valores pessoais sobre a adoção de atitudes «verdes», pre-
tendia-se avaliar que valores, entre os nove estudados, teri-
am maior influência positiva bem como os que teriam maior
influência negativa.

Com a realização da análise de regressão, constatou-se
que a relação entre as variáveis independentes «valores pes-
soais» e a variável dependente «comportamento verde», re-
presentada neste trabalho pelo índice chamado «Greendex»,
embora pareça pequena (16,1%) de fato existiu e que, den-
tre os nove valores, três exerceram influência positiva e seis
influência negativa. Dessa forma, foi obtido um avanço nas
pesquisas sobre comportamento «verde», buscando analisar
sua relação com uma importante influência no consumo – os
valores pessoais.

Com relação à confirmação parcial da hipótese deste
estudo, que previa que os valores «senso de pertencer ou
participar» e «relacionamento caloroso com os outros»
exerceriam influência positiva sobre a adoção de práticas
consideradas parte do comportamento «verde», Ester et al.
(2004) indicam que as décadas de pesquisa sobre questões
ambientais ainda possuem muitas questões sem resposta.
Uma dessas questões lida com o relacionamento mútuo
entre valores ambientais, atitudes ambientais e comporta-
mentos ambientais. Outro tipo de questão focaliza a avalia-
ção do impacto desses valores e atitudes nos comportamen-
tos. Este estudo procurou fornecer explicações para as ações
ambientais com base nos valores pessoais dos consumi-
dores.

Das limitações deste trabalho, cabe destacar o uso de uma
amostra não probabilística, escolhida por critérios de con-
veniência, que resultou na impossibilidade de realizar gene-
ralizações dos resultados obtidos na amostra para toda a
população da pesquisa (o que seria realizado por meio dos
testes de significância estatística). Como os elementos da

amostra não foram escolhidos aleatoriamente, não houve
como avaliar com precisão o erro amostral (Churchill,
1991), não sendo possível colocar limites na precisão das
estimativas. Portanto, estudos futuros deveriam buscar repe-
tir as análises aqui descritas em amostras probabilísticas,
com vista a buscar a generalização dos resultados alcança-
dos. 

Adicionalmente, como limitação da pesquisa, ressalta-se
que, na determinação do conceito de comportamento
«verde» adotado neste estudo, optou-se por considerar
componentes do comportamento «verde» apenas as
ações, desconsiderando fatores como a consciência dos
problemas ambientais ou a preocupação com o meio
ambiente. No entanto, como se verificou na revisão da
literatura, há ainda obstáculos (como por exemplo os
preços mais caros de alguns produtos ecologicamente cor-
retos) que impedem que pessoas com consciência e preo-
cupação ambiental adotem um comportamento tão «ver-
de» quanto gostariam. Um estudo que considerasse a cons-
ciência e a preocupação ambiental na mensuração de
comportamento «verde» poderia, portanto, chegar a resul-
tados diferentes.

Outra sugestão para estudos futuros é adotar escalas de
mensuração de valores pessoais mais abrangentes. A escala
LOV de valores pessoais tem as suas vantagens – como por
exemplo mais rapidez e facilidade no momento da coleta
dos dados, bem como da sua análise também. No entanto,
o fato de a escala ser limitada a um número reduzido de va-
lores pode levar grande parte dos respondentes a conside-
rar todos os valores igualmente importantes o que, em uma
análise de regressão posterior, implicaria na ausência de
uma relação forte entre as variáveis independentes e a
dependente. �
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Estudos de mercado com telemóveis
Um caso de aplicação em Portugal

RESUMO: A taxa de penetração dos telemóveis em Portugal aumentou fortemente nos últimos anos e ultrapassou já
a taxa de penetração dos telefones fixos. Este facto pode constituir um incentivo à utilização do telemóvel como meio
de recolha de informação nos estudos de mercado. Este artigo reporta os resultados de um estudo de mercado reali-
zado com recurso a telemóveis. Os resultados evidenciam que a amostra de respondentes não é representativa da
população em diversos atributos sociodemográficos, e que este perfil é comum aos respondentes das três redes
móveis. Quanto ao processo de contacto e entrevista destaca-se a elevada percentagem de contactos para números
de telemóvel não atribuídos. A taxa de resposta foi próxima de 20%.
Palavras-chave: Pesquisa de Mercados, Telemóveis, Estudos de Mercado Telefónicos

TITLE: Marketing research with mobile phones: a Portuguese case
ABSTRACT: The mobile phone penetration rate in Portugal has shown a marked increase in recent years and has
already exceeded that of fixed phones. This may be an incentive to make mobile phone a survey mode. This paper
reports the results of a telephone survey conducted by means of mobile phones. The outcomes show that the sam-
ple obtained is not representative of the target population in relation to several socio demographic characteristics;
this profile is shared by the three mobile networks. A striking feature of the sampling process was that the high per-
centage of the contacts made was to non-attributed numbers. The response rate was about 20%. 
Key words: Marketing Research, Mobile Phones, Telephone Surveys

TITULO: Estudio de mercado con teléfonos móviles: Un caso de aplicación en Portugal
RESUMEN: La tasa de penetración de teléfonos móviles en Portugal ha aumentado considerablemente en los últimos
años y ha superado la tasa de penetración de los teléfonos fijos. Esto puede constituir un incentivo para utilizar el
teléfono móvil como medio de reunir información en el ámbito de los estudios de mercado. Este artículo presenta los
resultados de un estudio de mercado llevado a cabo utilizando teléfonos móviles. Los resultados indican que la
muestra de encuestados no es representativa de la población en varios atributos socio-demográficos, y que este per-
fil es común a los encuestados de las tres redes de telefonía móvil. En cuanto al proceso de contacto y entrevista se
destaca el alto porcentaje de contactos a los números móviles no asignados. La tasa de respuesta fue de aproxi-
madamente 20%.
Palabras-clave: Investigación de Mercados, Móviles, Investigación de Mercados Telefónicos  
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o final do Séc. XX o telefone tornou-se o modo domi-
nante de recolha de informação no contexto dos estu-
dos de mercado. Atualmente, o telemóvel perspetiva-

-se como complementar ou mesmo substituto do telefone
fixo, o que, a acontecer, obrigará a adaptações no modo
como se planeiam e executam os estudos de mercado. 

A taxa de penetração dos telemóveis aumentou fortemente
nos últimos anos tendo já ultrapassado a taxa de penetração
dos telefones fixos. A percentagem de agregados familiares
com telemóvel em Portugal é superior a 85%, enquanto a
percentagem de agregados familiares com telefone fixo se
situa perto de 70% (INE, 2009). É também de notar a per-
centagem expressiva de agregados familiares que possuem
exclusivamente telemóvel e não têm telefone fixo: 37% (CE,
2009). 

O serviço de comunicações móveis em Portugal é assegu-
rado, essencialmente, por três operadores – TMN, Vodafone
e Optimus. Os dois primeiros iniciaram os seus serviços em
1992, enquanto a Optimus entrou no mercado em 1998.
Mais recentemente outros operadores entraram no mercado
– CTT e ZON. Os utilizadores de telemóveis repartem-se
pelos operadores segundo as seguintes quotas: TMN – 43%,
Vodafone – 42%, Optimus – 14% e outros operadores – 1%
(ANACOM, 2011). 

A oferta de planos de tarifários é diversa e visa fidelizar os
clientes a um operador, por exemplo oferecendo tarifas mais
baixas para chamadas entre números previamente escolhi-
dos pelo cliente ou oferta de pontos que podem ser trocados
por ofertas ou serviços.

Até 2000 o acesso à Internet requeria uma linha de tele-
fone fixo, o que, em parte, obrigava os agregados à manu-

N tenção de um contrato de linha telefónica fixa para acede-
rem à Internet em casa. Após aquela data tornou-se possível
o acesso sem fios o que terá contribuído para a desistência
de alguns contratos de serviço de voz fixa.

Realizar estudos de mercado com recurso a números
de telemóvel pode ser necessário para chegar

ao contacto com a crescente proporção de agregados
(e pessoas) que utilizam telemóveis,

quer exclusivamente quer intensivamente.

A investigação de Cardoso et al. (2007) sobre as carac-
terísticas económicas e sociais da utilização dos telemóveis
em Portugal revelou que a razão mais importante para o
grande sucesso dos telemóveis é «a possibilidade de ser con-
tactado em qualquer momento do dia»; além disso, as pes-
soas reconhecem que os telemóveis «permitem resolver
assuntos de trabalho em qualquer momento e lugar» e «gerir
problemas pessoais e familiares de modo mais eficiente».
O mesmo estudo revela ainda que a posse de telemóvel é mais
frequente entre as faixas etárias dos 25-44 anos, enquanto as
pessoas com 65 ou mais anos são menos prováveis de possuir
telemóvel. A posse de telemóvel é também mais provável entre
os que trabalham do que entre os não-ativos.

À medida que a percentagem de agregados (e de pes-
soas) com acesso ao telefone fixo decresce, a taxa de cober-
tura dos tradicionais estudos telefónicos também decresce
tornando as estimativas sujeitas a maior risco de enviesa-
mento de cobertura (Groves et al., 2004). Um outro proble-
ma relacionado com este prende-se com a dificuldade em
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números de telemóvel como matéria confidencial não
fornecendo por isso qualquer informação sobre números
atribuídos e não atribuídos.

contactar os agregados familiares que, apesar de terem tele-
fone fixo, utilizam sobretudo os telemóveis para fazer as suas
chamadas. Assim, realizar estudos de mercado com recurso
a números de telemóvel pode ser necessário para chegar ao
contacto com a crescente proporção de agregados (e pes-
soas) que utilizam telemóveis, quer exclusivamente quer
intensivamente.

Este artigo apresenta os resultados de um estudo tele-
fónico efetuado com recurso a telemóveis e avalia a viabili-
dade dos telemóveis como modo de pesquisa de merca-
dos. Especificamente, o estudo visa: comparar o perfil
sociodemográfico dos respondentes com a população em
estudo; comparar o perfil sociodemográfico dos respon-
dentes entre as redes TMN, Vodafone e Optimus; avaliar o
processo de contacto e entrevista dos respondentes; e com-
parar a execução do processo de contacto e entrevista
entre redes.

O artigo está organizado da seguinte forma: a próxima
secção discute vários aspetos com impacto a nível da meto-
dologia dos estudos telefónicos decorrentes da utilização dos
telemóveis. De seguida é apresentado o estudo efetuado e
os resultados obtidos. Segue-se a discussão dos resultados e
a sua implicação para a realização de estudos de mercado
telefónicos.

Considerações sobre a utilização dos telemóveis
em estudos de mercado

A realização de um estudo de mercado com recurso a
telemóveis reveste-se de algumas particularidades e dife-
renças face ao telefone fixo. A utilização do telemóvel tem
repercussões ao nível da seleção da amostra, do custo, da
taxa de respostas, do comportamento dos respondentes e
coloca algumas considerações éticas (Vicente et al.,
2009).

• Seleção da amostra
Em Portugal não existem listas de assinantes de telemóvel.

A ausência deste tipo de listagens obriga a que a seleção dos
respondentes, para ser aleatória, seja feita por geração
aleatória de números de telefone, o que implica, inevitavel-
mente, gerar muitos números que não se encontram atribuí-
dos. Acresce o facto de os operadores móveis tratarem os

Enquanto os números de telefone fixos têm,
na maioria dos casos, uma correspondência geográfica,
um número de telemóvel não indica onde a pessoa vive

ou trabalha; e mesmo que o fizesse, a pessoa
pode estar em qualquer lugar no momento

do contacto. Na realização de estudos à escala
nacional torna-se difícil a implementação

de uma estratificação geográfica.

Além desta dificuldade há ainda o facto de um número de
telemóvel não ser informativo. Enquanto os números de te-
lefone fixos têm, na maioria dos casos, uma correspondên-
cia geográfica, um número de telemóvel não indica onde a
pessoa vive ou trabalha; e mesmo que o fizesse, a pessoa
pode estar em qualquer lugar no momento do contacto.
Neste enquadramento, a realização de estudos locais ou
regionais torna-se quase impraticável por implicar muitos
contactos prévios de verificação para garantir que só pes-
soas da zona-alvo são inquiridas. Na realização de estudos
à escala nacional torna-se difícil a implementação de uma
estratificação geográfica.

• Custo
O custo das chamadas entre dois telemóveis pode atingir

um valor mais de três vezes superior ao custo das chamadas
entre telefones fixos. As chamadas fixo-para-móvel podem
custar duas vezes mais do que chamadas fixo-para-fixo e o
custo das chamadas móvel-para-fixo é ainda mais elevado.
Além disso, chamadas entre redes diferentes são taxadas a
preços mais elevados do que chamadas dentro da mesma
rede. Assim, este sistema de preços faz com que, globalmente,
o custo de recolha da informação num estudo de mercado
seja maior se as entrevistas forem realizadas por telemóvel.

• Não-respostas
O telemóvel, por ser um dispositivo pessoal que acom-

panha a pessoa todo o tempo, tem a vantagem de tornar a
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pessoa acessível em qualquer momento do dia. Aqueles
respondentes tradicionalmente difíceis de contactar em casa,
como é o caso dos jovens ou os indivíduos ativos profission-
almente, são agora suscetíveis de serem contactados com
mais facilidade através do telemóvel. O horário dos contac-
tos pode ser alargado e não restringido só ao período da
noite e fins-de-semana; até o período de férias, tipicamente
conotado com elevadas taxas de não-resposta, pode tornar-se
um período bom para realizar estudos telefónicos (Kuusela e
Simpanen, 2002). 

Mas há também aspetos no telemóvel que podem induzir
taxas de respostas baixas como sejam o facto de muitos uti-
lizadores considerarem como invasão da sua privacidade
receber no seu telefone uma chamada de um desconhecido.
A reação pode ser de recusa em colaborar na entrevista ou
mesmo de desligar a chamada sem a atender. Há também
o caso de pessoas que mantêm o telemóvel desligado
grande parte do tempo, só o ligando quando pretendem
efetuar chamadas. 

• Comportamento do respondente
Os respondentes num estudo por telemóvel podem ter

menor empenho a responder em comparação com um estu-
do por telefone fixo. Segundo Lavrakas et al. (2007), as
entrevistas por telemóvel podem motivar respostas pouco
refletidas uma vez que as pessoas podem fazer várias coisas
ao mesmo tempo que falam ao telemóvel, de tal forma que
a atenção que dispensam ao processo de pergunta-resposta
é menor.

• Considerações éticas
Enquanto uma pessoa que atende um telefone fixo está

por certo em casa, alguém contactado para um telemóvel
pode estar em qualquer lugar. Em alguns casos, o local ou
as circunstâncias em que o respondente se encontra podem
não ser seguras ou apropriadas para realizar uma entre-
vista. Responder a uma entrevista no telemóvel enquanto se
conduz um carro ou se manobra um equipamento poten-
cialmente perigoso representa um risco para a segurança do
indivíduo. Sabendo isto, a empresa de estudos de mercado
deve tomar as medidas necessárias para garantir que a
entrevista se realiza em condições apropriadas e que a segu-

rança do respondente não é posta em causa por colaborar
no estudo (ICC/ESOMAR-Artigo 3b, 2007). Uma forma de o
assegurar passa por os entrevistadores explicitamente per-
guntarem aos respondentes se estão com condições para
fornecer respostas completas e precisas e, em caso negativo,
marcar uma hora mais favorável ao contacto.

Se a adoção do telemóvel como meio de pesquisa de mer-
cados está grandemente determinada pela utilização massi-
va deste meio de comunicação e pela crescente taxa de
cobertura dos telemóveis, está também, no entanto, condi-
cionada por questões de natureza metodológica, económica
e ética, para as quais importa encontrar uma resposta cabal.

O estudo
Foi realizado um estudo de mercado cuja população

inquirida foi definida como a população adulta (com 15 ou
mais anos) residente em Portugal possuidora de telemóvel.
O estudo foi realizado pela empresa Marktest no seu Centro
CATI, no período de 16 a 28 de julho de 2007.

Os números de telemóvel a contactar foram gerados
aleatoriamente pelo sistema CATI da empresa. Em cada pre-
fixo de 2 dígitos – 96, 91 e 93 – que identificam respetiva-
mente o operador/rede TMN, Vodafone e Optimus foram
gerados aleatoriamente números de 7 dígitos. A amostra foi
estratificada proporcionalmente pelos três operadores. Para
cada operador o processo de amostragem acabou por se
assemelhar a uma amostra aleatória simples de números,
sendo que nem todos os números gerados se encontraram
atribuídos.

Realizou-se um total de 1000 entrevistas, tendo-se entre-
vistado o indivíduo que atendeu o telemóvel, desde que a
sua idade fosse igual ou superior a 15 anos. O protocolo de
contacto determinava que os entrevistadores perguntassem
aos respondentes se se encontravam em condições para
participar no estudo, e, em caso negativo, sugerissem um
novo horário de contacto mais conveniente para o respon-
dente.

A entrevista incidiu sobre a utilização da Internet e não
excedeu os 15 minutos. Incluíram-se questões para carac-
terizar o perfil demográfico dos respondentes, nomeada-
mente sexo, grupo etário, nível de habilitações e situação
perante o emprego. Para caracterizar o agregado familiar
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considerou-se o número de elementos no agregado, tipo de
família, classe social e região (estas duas últimas questões
foram definidas segundo uma tipificação desenvolvida pela
Marktest).

Foram realizadas até sete tentativas de contacto antes de
desistir de um número, exceto nos casos em que a men-
sagem do operador permitiu identificar que o número não
estava atribuído ou a funcionar, casos em que apenas um
único contacto foi feito. O algoritmo de gestão dos contac-
tos distribuiu os contactos por diversos períodos ao longo do
dia, entre as 10h00 e as 22h30. 

A amostra resultou em 44,9% de entrevistas a utilizadores
da TMN, 41,8% a utilizadores da Vodafone e 13,3% a uti-
lizadores da Optimus. Esta distribuição não é estatistica-
mente diferente da verificada na população (p=0,098).

A análise dos dados começa por incidir na composição
demográfica da amostra e na sua comparação com dados
populacionais. Uma comparação do perfil demográfico
entre respondentes das três redes é também realizada.
Numa segunda fase, a análise incide sobre o processo de
execução do estudo. Concretamente são avaliadas a taxa de
respostas, a taxa de contactos sem sucesso, o número de
contactos por entrevista, a distribuição das entrevistas por
tentativa de contacto e horário das entrevistas, quer em ter-
mos globais quer por comparação entre redes. Sempre que
seja pertinente e adequado são aplicados testes de hipóteses
para avaliar a existência de diferenças significativas.

Resultados 
No Quadro I (ver p. 43) é apresentada a distribuição dos

respondentes segundo as características demográficas na
amostra total e na amostra de cada um dos operadores.
Apresenta-se também a distribuição da população adulta
(15 ou mais anos) segundo as mesmas características. Os
valores de significância reportados (p-values) são relativos à
comparação entre amostra total e população. 

A distribuição da amostra total em termos de sexo revela
que cerca de 51,2% dos respondentes são do sexo masculi-
no; este valor não é estatisticamente diferente do valor
observado na população (p=0,114). A associação entre
sexo e rede não é estatisticamente significativa (p=0,614).

Em termos de distribuição etária, a amostra evidencia,

face à população, uma sub-representação dos indivíduos
mais velhos (55 ou mais anos) e uma sobre representação
dos indivíduos mais novos, sobretudo na faixa 25-34 anos.
As diferenças entre amostra e população são significativas
(p=0,000). A associação entre a idade e a rede não é signi-
ficativa (p=0,104).

Na distribuição por habilitações literárias nota-se uma
sobre representação de indivíduos com níveis mais elevados
de habilitações (secundário ou superior), quer na amostra
global, quer na amostra de qualquer uma das redes. O nível
de habilitações mais baixo está sub-representado na
amostra. A comparação com os dados populacionais revela
distribuições de habilitações diferentes (p=0,000), enquanto
a associação entre o nível de habilitações e a rede não é sig-
nificativa (p=0,559).

Finalmente, a distribuição dos respondentes segundo a
situação perante o emprego na amostra total e na amostra
de cada rede revela que mais de 2/3 dos respondentes se
encontram em situação de empregado sendo este valor bas-
tante superior ao verificado na população; as categorias de
reformado e outra estão sub-representadas na amostra. A dis-
tribuição da amostra segundo a situação perante o emprego
é estatisticamente diferente da verificada na população
(p=0,000); a associação entre a situação profissional e a
rede não é significativa (p=0,614).

O Quadro II (ver p. 44) apresenta a distribuição dos
respondentes segundo variáveis caracterizadores do agrega-
do familiar. Para as variáveis dimensão do agregado e esta-
do civil apresentam-se também dados populacionais. Os
valores de significância reportados (p-values) são relativos à
comparação entre amostra total e população.

Os agregados de menor dimensão (com 1 ou 2 pessoas)
estão sub-representados face ao que se verifica na popu-
lação. Este resultado é comum a todas as redes. A dis-
tribuição da amostra total segundo esta característica é esta-
tisticamente diferente da população (p=0,000) com os
maiores desvios a verificarem-se nas categorias 2 pessoas e
4 ou mais pessoas. A associação entre a dimensão do agre-
gado e a rede não é estatisticamente significativa (p=0,559).

Em termos de estado civil, a amostra sobre representou os
indivíduos solteiros e sub-representou os indivíduos casados.
Este padrão é comum à amostra das três redes. As dife-
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Quadro I
Percentagem de  respondentes na amostra total e na amostra de cada rede e valores populacionais

por características demográficas

renças entre amostra total e população são estatisticamente
significativas (p=0,000), mas a associação entre o estado
civil e a rede não é significativa (p=0,071).

Segundo as classes sociais, verifica-se que mais de 60%
dos inquiridos se inserem nas classes média ou média baixa,
quer na amostra total, quer em cada uma das redes. Não
existe associação estatisticamente significativa entre classe
social e rede (p=0,232).

Por fim, na distribuição por região encontra-se uma asso-
ciação significativa com a rede (p=0,000). Destaca-se o
facto de os respondentes residentes no Grande Porto serem
o grupo com menor peso entre os inquiridos da TMN,
enquanto na amostra da Vodafone e da Optimus aquele
grupo apresenta uma percentagem de respondentes superi-
or à do total da amostra. É também de assinalar o facto de
a amostra da TMN ter cerca de duas vezes mais respon-

dentes residentes na região sul do que a amostra quer da
Vodafone quer da Optimus1.

Os resultados obtidos neste estudo replicam de alguma
forma resultados de estudos realizados noutros países sobre
os utilizadores de telemóveis. Na Finlândia mais de 90% da
população com idade inferior a 29 anos tem um telemóvel
(Kuusela e Simpanen, 2002). Na Eslovénia, os utilizadores
de telemóveis ultrapassam os 80% nos níveis Secundá-
rio/Universitário e excedem os 90% na faixa etária dos 15
aos 34 anos; agregados familiares com 1 ou 2 pessoas são
menos prováveis de ter telemóvel do que agregados de
maiores dimensões (Vehovar et al., 2004). Em Itália, indiví-
duos com idade entre 16 e 30 anos, com nível educacional
superior, trabalhando nos serviços, ou vivendo em agrega-
dos nos quais 1 ou 2 elementos pertencem à população
ativa são mais prováveis de ter um telemóvel (Callegaro e
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Quadro II
Percentagem de  respondentes na amostra total e na amostra de cada rede e valores populacionais

por características do agregado

Poggio, 2004). Nos EUA os utilizadores de telemóveis são
mais prováveis de ser encontrados na faixa etária dos 18-34
anos, entre a população empregada, entre os solteiros e em
agregados com filhos (Link et al., 2007). 

Apresentam-se agora resultados relativos ao processo de
contacto e entrevista dos respondentes. O Quadro III (ver p.

45) mostra a distribuição dos resultados dos contactos na
amostra global e por rede. Em ordem a realizar as 1000
entrevistas a indivíduos com 15 ou mais anos foi necessário
marcar 11 617 números de telemóvel, sendo 4212 números
da rede TMN, 3941 da rede Vodafone e 3464 da rede

Optimus. Cerca de 59% do total dos números marcados
identificaram-se como não atribuídos, tendo neste aspeto a
rede Optimus registado o valor mais elevado de quase 85%
de números não atribuídos entre os números marcados.

A taxa de entrevista situou-se nos 8,6%, tendo para a TMN
e para a Vodafone chegado perto de 11%, mas para a
Optimus não atingiu os 4%. Com base nos números «úteis»,
ou seja, excluindo os casos de número não atribuído, a taxa
de resposta sobe para os 21,1% no total do estudo e para
19,8% para a TMN, 21,6% para a Vodafone e para 25%
para a Optimus.
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Verificaram-se 496 recusas, correspondendo a 4,2% dos
números marcados. A taxa de recusa mais baixa verificou-se
na Optimus tendo-se situado em 1,1%. Tomando em conta
apenas os números de telemóvel úteis, a taxa de recusa si-
tuou-se nos 10,5%, oscilando entre os 8,6% na rede
Optimus e os 10,8% na rede Vodafone.

O Quadro IV apresenta o número total de tentativas de
contacto e o número de tentativas de contacto por entrevista
concluída. Um total de 20 602 tentativas de contacto foi
realizado para obter 1000 entrevistas, o que se traduziu, em
média, em 20,6 tentativas de contacto por entrevista con-
cluída. O número de tentativas de contacto oscilou entre os
5356 na rede Optimus e 7844 na rede Vodafone. Quanto
ao número de tentativas de contacto por entrevista concluí-
da, em cada rede, verifica-se que os valores oscilam entre
16,5 na TMN e 40,3 na Optimus. Cada número de telemó-
vel foi contactado em média 1,8 vezes no global do estudo,

tendo variado entre 1,5 na rede Optimus e 2,0 na rede
Vodafone.

Excluindo os números não atribuídos (que foram contacta-
dos uma única vez), o número médio de contactos por
número de telemóvel foi de 2,9, variando entre 2,4 para a
TMN e 4,5 para a Optimus.

O Quadro V (ver p. 46) apresenta a distribuição das
entrevistas concluídas por número de tentativas de con-
tacto. Para os números de telemóvel que resultaram em
entrevista realizaram-se entre uma e sete tentativas de
contacto até obter a entrevista. Cerca de 2/3 das entre-
vistas foram obtidas na primeira tentativa de contacto,
exceto na rede Optimus onde a proporção de entrevis-
tas obtidas logo no primeiro contacto se fica pelos
55,6%. O número de entrevistas conseguidas diminui com o
aumento do número de tentativas de contacto. Esta situa-
ção verificou-se em todas as redes não existindo associ-

Quadro III
Resultado dos contactos, total e por rede(a)

(a) Resultado do último contacto
(b) Inclui os casos de voice mail, ocupado, toque sem resposta, desligado antes de atender

Quadro IV
Número de contactos por número de telemóvel e número de contactos por entrevista, total e por rede
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Quadro V
Percentagem de entrevistas concluídas por número de telemóvel e número de tentativas de contacto, total e por rede

Quadro VI
Distribuição das entrevistas por horário, total e por rede (%)

ação significativa entre a rede e o número de tentativas
de contacto (p=0,251).

O Quadro VI apresenta a distribuição das entrevistas por
horário. Não se realizaram contactos nos períodos de fim de
semana pelo que os resultados são todos relativos a dias
úteis. Cada entrevista foi classificada num de quatro perío-
dos horários que traduz o momento em que a entrevista foi
efetuada. 

Na distribuição das entrevistas conseguidas por período
horário destaca-se o período 17h30-20h00 como aquele
no qual mais entrevistas se realizaram – 42,9% no total da
amostra. Existe uma associação estatisticamente significati-
va (p=0,01) entre o período horário das entrevistas e a
rede. Apesar de em todas as redes a maior proporção de
entrevistas (superior a 40%) ter sido obtida no período
17h30-20h00 verifica-se na rede da Optimus que o período
15h00-17h30 foi o segundo com maior proporção de entre-
vistas realizadas, enquanto na rede da TMN e da Vodafone
o período da noite (20h00-22h30) foi o segundo mais
expressivo. 

Discussão e conclusões
A tendência de crescimento na proporção de utilizadores

de telemóvel, a par do decrescimento da posse e utilização
do telefone fixo, tornam inevitável considerar o telemóvel
como um meio alternativo, ou complementar, do telefone
fixo para fins de recolha de informação.

Em termos das características sociodemográficas dos
respondentes e de seus agregados, os resultados do estu-
do efetuado revelam que a amostra de respondentes não
representa bem a população geral adulta em diversos
atributos. É de realçar a sub-representação dos indivíduos
mais velhos e a sobre representação dos indivíduos mais
novos, sobretudo na faixa etária 25-34 anos. Em termos de
habilitações literárias, a amostra sobre representa os indi-
víduos com níveis mais elevados de habilitações (secun-
dário ou superior) e sub-representa os níveis mais baixos.
Em termos de dimensão do agregado verifica-se a sub-re-
presentação de agregados de menor dimensão. Este resul-
tado é consequência direta do perfil do utilizador do
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telemóvel, que não é idêntico entre subgrupos popula-
cionais. A associação entre o perfil sociodemográfico e a
rede móvel não se revelou estatisticamente significativa,
com exceção do fator região.

Em termos dos procedimentos de execução do estudo é de
notar que os métodos e práticas dos estudos telefónicos
estão desenvolvidos para os telefones fixos e, ainda que
alguns dos procedimentos possam ser transpostos para a
realidade dos telemóveis, há outros que requerem uma
avaliação específica. É o caso da seleção de números de
telefone a contactar. Uma listagem do tipo Páginas Brancas
é, por agora, inexistente para os números de telemóvel, o
que impede que uma seleção aleatória de números se faça
nos mesmos moldes dos estudos via telefones fixos. A con-
sequência desta situação é que as empresas de estudos de
mercado são obrigadas a contactos de verificação dos
números para apurar quais estão atribuídos e não atribuí-
dos, o que torna o processo de seleção da amostra mo-
roso.

Se se tomar como referência uma média de 15 segundos
para realizar a tarefa de «marcar um número e verificar se
é ou não um número atribuído», estima-se em cerca de 28
horas o tempo que terá sido despendido para fazer a veri-
ficação dos aproximadamente 6870 números que no glo-
bal do estudo se constatou não estarem atribuídos. O es-
forço de contacto foi maior na rede Optimus face às outras
duas redes, traduzido numa percentagem elevada de
números marcados e não atribuídos (84,6%) e num
número médio de contactos por entrevista concluída tam-
bém elevado (40,3%).

A realização do estudo por telemóvel permitiu alargar o
período de contactos a horários que não são habituais nos
estudos com telefone fixo – concretamente o período antes
das 17h30 – o que possibilitou a realização de 1/4 do total
de entrevistas. Na rede Optimus esse valor chegou aos 36%.

Relativamente ao resultado dos contactos a taxa de entre-
vistas situou-se em valores próximos dos 20% e a taxa de
recusas rondou os 11%.

Ao integrar o telemóvel nos estudos de mercado alguns
aspetos merecem ser tidos em conta. Desde logo o aumen-
to dos custos, que decorre do tarifário das comunicações
móveis ser mais caro do que o da rede fixa. O esforço de

contacto, decorrente sobretudo da inexistência de bases de
amostragem capazes de auxiliar a seleção da amostra,
torna por agora os procedimentos de seleção da amostra
pouco eficientes. Acresce o facto de os utilizadores de
telemóveis não serem representativos da população em
geral, o que coloca limitações à generalização de resulta-
dos a populações que incluam não-utilizadores de
telemóveis. 

O telemóvel por certo inaugurará uma nova era na reali-
zação dos estudos de mercado, mas a sua consumação
requer mais investigação que permita conhecer as poten-
cialidades mas sobretudo responder aos desafios que sur-
girão.
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Nota
1. A indisponibilidade de dados populacionais relativamente à

distribuição por Classe Social e Regiões impede a comparação
entre amostra e população.
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Insucesso em redes de cooperação
Estudo multicasos

RESUMO: O objetivo deste estudo é identificar as possíveis causas que levaram algumas redes de cooperação a
encerrarem suas atividades. As seis redes que integraram essa pesquisa faziam parte do Programa de Redes de
Cooperação da Universidade de Caxias do Sul em convênio com o governo do Estado do Rio Grande do Sul – SEDAI.
Utilizando a metodologia de estudo multicasos e com o apoio de um instrumento de pesquisa semiestruturado foram
entrevistadas duas empresas em cada rede de cooperação inativa. A análise de discurso destes respondentes indica
que aspetos associados ao individualismo e à falta de confiança, comprometimento e liderança entre os membros
estão entre os 12 motivos que levaram à extinção da rede.
Palavras-chave: Redes, Cooperação, Insucesso, Estudo Multicasos

TITLE: Failure in collaborative networks: A multicase study
ABSTRACT: The purpose of this study is to identify possible causes that led some collaborative networks to close.
The six networks that took part in this study were formed according to the Collaborative Networks Program of the
Government of the State of Rio Grande do Sul (Brazil), under the local supervision of the University of Caxias do Sul.
The methodology is based on multiple cases. Company managers of the networks that broke down were interviewed
based on a semi-structured instrument. From respondents’ answers it is possible to pinpoint individualism, lack of
trust, lack of commitment, and lack of leadership among the 12 reasons that led the collaborative networks to fail.

Key words: Collaborative Networks, Cooperation, Failure, Multicase Study

TITULO: El fracaso en redes de cooperación: Estudio multi-caso
RESUMEN: El objetivo de este estudio es identificar las posibles causas que llevaron a algunas de redes de coope-
ración a cerrar sus actividades. Las seis redes que participan en esta investigación hacían parte del Programa de
Redes de Cooperación de la Universidade de Caxias do Sul, en asociación con el gobierno del estado de Rio Grande
do Sul – SEDAI. Utilizando la metodología de estudios multi-caso y con el apoyo de un instrumento de investigación
semiestructurado, se entrevistaran dos empresas en cada red de cooperación inactiva. Un análisis de las respuestas
de los encuestados, indicó que los aspectos relacionados con el individualismo y la falta de confianza, ha compro-
metido el liderazgo entre los miembros, y estos se encuentran entre las 12 razones que llevaron a la extinción de la
red.
Palabras-clave: Redes de Cooperación, Fracaso, Estudio Multi-Caso
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edes de cooperação são apontadas como uma confi-
guração que pode contribuir para a sustentabilidade
de pequenas e médias empresas. A sustentabilidade

pretendida neste tipo de arranjo está geralmente associada
à competitividade. Historicamente, a competitividade foi
sendo gerada quase que exclusivamente pelo esforço indivi-
dual das organizações. Nesse contexto, a cooperação e a
competição foram visualizadas ao longo de décadas como
uma dualidade quase que indissolúvel no campo da com-
petitividade e da estratégia empresarial. O modelo híbrido
de cooperar para competir só começou a ganhar força com
os estudos de Brandenburger e Stuart (1996) e Branden-
burger e Nalebuff (1996) que popularizam o termo coope-
tição (Rodrigues et al., 2007). Porter (1998), o idealizador
das estratégias de competição por empresas individuais,
passou a considerar também a estratégia de cooperação
como uma alternativa de competir e de desenvolver uma
vantagem competitiva.

O debate sobre redes de cooperação ampliou-se. Estas se
tornaram cada vez mais difundidas, chamando a atenção
de órgãos governamentais de vários países, o que propor-
cionou também uma visão empreendedora e social a esta
abordagem. De fato, empresas que sempre empreenderam

R sozinhas precisam aprender a trabalhar de forma coopera-
tiva, desenvolvendo atributos necessários à cooperação.
A falta desses atributos pode ser responsável pela desistên-
cia das empresas de cooperarem umas com as outras.

O Programa Redes de Cooperação da Universidade de
Caxias do Sul (UCS) surgiu a partir da iniciativa conjunta do
governo do estado do Rio Grande do Sul, interessado em
estimular as empresas de pequeno porte, e da UCS, que se
encontra totalmente inserida e comprometida com a comu-
nidade de Caxias do Sul e com os municípios das cercanias,
onde 80% das empresas têm menos de 10 funcionários. Por
isso, tornou-se importante identificar os motivos que levaram
empresas integrantes dessas redes de cooperação a aban-
doná-las. Esta identificação poderá auxiliar na construção
de novas redes, tomando-se medidas mais assertivas e, prin-
cipalmente, no apoio às já existentes. A questão da pes-
quisa, portanto, é: quais são os motivos que levaram
empresas integrantes de redes de cooperação a abando-
ná-las? 

O sucesso em redes de cooperação 
O arcabouço teórico sobre estratégias de cooperação e de

coopetição fundamenta a abordagem de redes de coope-
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(2000), tais elementos estão associados à confiança, re-
putação e lealdade nas transações, os mesmos da coopera-
ção entre indivíduos. 

Para Wegner et al. (2006), a existência de objetivos
comuns entre os participantes, regras e sanções claras, par-
ticipação nas decisões, comunicação entre os membros e
apoio técnico à rede são outros elementos que tendem a
contribuir para o sucesso de configuração em redes de
cooperação. Envolvimento e comprometimento são duas
dimensões que, na visão de Hardy et al. (2003), são funda-
mentais para a colaboração que é intrínseca à cooperação. 

Aprendizado, cooperação, desenvolvimento de lideranças,
quebra de paradigmas, confiança, estratégias utilizadas
para a tomada de decisões, comprometimento, percepção
de valor são atributos citados por gestores de empresas
associadas a uma Rede de Cooperação, como necessários
para a manutenção e ascensão da mesma. Bem como a
busca, principalmente por empresas de micro a médio porte,
de maior competitividade, como propulsora da inserção da
empresa em uma Rede (Barcellos et al., 2008; Peretti et al.,
2010).

Todeva e Knok (2005) apontaram que nos estudos sobre
organizações híbridas ainda há mais perguntas do que
respostas. São estas lacunas teóricas e empíricas que veem
dando ímpeto às pesquisas sobre redes de cooperação.

O insucesso em redes de cooperação
O modelo (Figura 1, p. 52) de Park e Ungson (2001) tem

sido utilizado como referência nos estudos de insucesso em
redes de cooperação (Wegner e Padula, 2008; Pereira et al.,
2010). Segundo o modelo, problemas relacionados com a
confiança, reputação e comprometimento entre os membros
da rede abalam os objetivos desejados dessa configuração
interorganizacional que são de equidade, eficiência e adap-
tação em uma rede de cooperação, levando à falha na
aliança e consequentemente ao seu insucesso. 

A Figura 1 é elucidativa, pois indica que a falha da aliança
emerge da predominância do paradigma da competição
entre os membros. O efeito resultante é que as empresas
continuam se enxergando como rivais, dando chance para o
oportunismo, devido aos integrantes não disporem de todas
as informações no mesmo momento. Como decorrência,

ração. Brandenburger e Stuart (1996) definem os coopeti-
dores [junção de cooperantes com competidores, a partir da
tradução do conceito original em inglês de coopetitors e
coopetition] como competidores que formam uma estrutura
de múltiplos relacionamentos e de interdependência das fir-
mas rumo a uma rede de valor. Neste contexto, a coopetição
revela-se como uma estratégia de interdependência que per-
mite às firmas simultaneamente competirem e gerenciarem
objetivos para criar valor e vantagem competitiva (Dagnino
e Padula, 2002). 

O primeiro passo para o sucesso de redes de cooperação
é a pré-disposição das empresas em cooperar umas com as
outras. Cooperação tem se revelado como uma estratégia
importante para conferir sustentabilidade principalmente às
empresas de pequeno porte, que enfrentam dificuldades
inerentes à competitividade. Estudos têm apontado que em-
presas configuradas em rede conseguem aumentar sua
competitividade na produção, no desenvolvimento e lança-
mento de novos produtos, no acesso às novas tecnologias e
matérias-primas e em conhecimento de fornecedores
(Balestrin; Vargas e Fayard, 2005; Barcellos et al., 2008;
Olave e Amato Neto, 2001; Peretti et al., 2010; Verschoore
e Balestrin, 2008).  

Estudos têm apontado que empresas configuradas
em rede conseguem aumentar sua competitividade

na produção, no desenvolvimento e lançamento
de novos produtos, no acesso às novas tecnologias

e matérias-primas e em conhecimento
de fornecedores.

A pergunta que tem permeado alguns dos estudos de
redes de cooperação é: «quais são os elementos que pre-
cisam estar presentes nesses tipos de organizações híbridas,
uma vez que as empresas integrantes, em sua maioria, per-
tencem ao mesmo segmento de mercado, e, individual-
mente, disputam os mesmos clientes?». A presença destes
elementos tende a contribuir para o sucesso de redes de
cooperação e não são explicados exclusivamente pelas teo-
rias de Custos de Transação e de Dependência de Recursos
(Wegner et al., 2006). Segundo Zawislak e Furlanetto
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ciente para superar os custos de gerenciamento da rede, em
parte porque os recursos agregados pelos membros não são
suficientes para viabilizá-la (Wegner e Padula, 2008).

A falta de metas comuns e de objetivos entre os inte-
grantes compromete o motivo de existência da própria rede
cujos motivos, no estudo de Zineldin e Dodourova (2005),
foram exclusivamente financeiros no início, mas passaram a
ser de conteúdo estratégico e gerencial a longo prazo. 

Metodologia
A pesquisa é de natureza qualitativa baseada em estudo

multicasos de seis redes de cooperação que foram extintas a
partir do ano de 2004 dentro do Programa de Redes de
Cooperação da Universidade de Caxias do Sul. O estudo de
caso segundo Yin (2001) é adequado para investigar um
fenômeno contemporâneo, neste caso, a estratégia de coope-
ração no escopo de redes de cooperação, dentro de um
contexto da vida real.

Com base nesse critério, as seis redes identificadas corres-
pondem a toda população de redes inativas no período de
2004 a 2010. As redes objeto deste estudo se enquadram

algumas empresas, com oportunismo, podem obter retornos
maiores do que as outras. Mesmo que este efeito não se
concretize, a percepção dessa assimetria entre os membros
é suficiente para dar início ao colapso na cooperação. O opor-
tunismo convive com um paradoxo, pois ele é a causa prin-
cipal para as falhas de mercado, bem como para a existên-
cia das organizações (Williamson, 1985). 

A presença de culturas diferentes na mesma rede é inques-
tionável, cada membro traz consigo a sua maneira de fazer
negócios e de lidar com a cooperação, confiança, lealdade
e comprometimento. Tais diferenças podem ser geradoras
de conflitos internos que comprometem a criação de siner-
gias, necessárias à operação em rede. Corso e Fossa (2008)
sugerem que o ideal seria a criação de uma única cultura na
rede contra a qual alguns grupos se posicionam, gerando
conflito com as demais empresas, cuja solução recai sobre
«excluir-se da rede» ou «acatar a decisão da rede, deixando-se
influenciar pela cultura única».

A não obtenção de benefícios econômicos também é um
dos motivos que levam as empresas a saírem de suas redes.
O volume dos benefícios obtidos pela aliança não é sufi-

Figura 1
Um modelo integrativo de fracasso de alianças

Fonte: Park e Ungson (2001)
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nos seguintes setores da atividade econômica: calçados de
couro, móveis, vinho e derivados da uva, organizações não-
-governamentais, comércio e serviços em segurança e tec-
nologia, e vidraçarias. Foram entrevistadas duas empresas
em cada rede, totalizando 12 empresas. As empresas entre-
vistadas pertencem, portanto, aos setores da indústria,
comércio, serviços e organizações não-governamentais sem
fins lucrativos. Foram selecionados para as entrevistas dois
respondentes de cada rede. 

Dentre os entrevistados selecionados, um teria de ter
ocupado, obrigatoriamente, a presidência da rede e o outro
respondente poderia ser indicado pelo presidente ou esco-
lhido aleatoriamente na relação de integrantes da rede. As
entrevistas foram individuais, gravadas, em profundidade,
mediante guia de entrevista semiestruturado. Foram abor-
dadas 13 questões: expectativas ao entrar na rede, aspetos
de liderança, aprendizagem, mudança, ganhos, perdas,
valor, clima, confiança, satisfação, insatisfação e se partici-
paria novamente de uma rede de cooperação. As entrevistas
foram realizadas entre julho e novembro de 2010, com
duração de 30 a 60 minutos cada uma. Após sua gravação,
as entrevistas foram transcritas e analisadas por meio da
análise de conteúdo, classificando-se as variáveis manifestas
pelos respondentes em categorias de análise, conforme
Bardin (2009).

Estudo multicasos de insucesso
O Quadro I apresenta os aspetos, citados pelos respon-

dentes, que contribuíram para a sua saída das respetivas
redes. Alguns aspetos são comuns às diferentes redes e são
corroborados pela literatura. Outros aspetos são particula-
res, que, ao se combinarem com os aspetos comuns, impul-
sionaram estas empresas a se desligarem de suas redes.
Algumas falas demonstram essa coexistência de motivos
particulares e de motivos provenientes da própria interação
em rede.

Um dos entrevistados da Rede de Indústria de Móveis
apontou: «... foi saindo um de cada vez...», «... havia recla-
mações quanto ao tempo gasto com deslocamentos para
fazer as reuniões...», «... alguns membros participavam
somente para saber como as demais empresas trabalhavam
e não compartilhavam nada...», «... estávamos em três

empresas quando finalmente, resolvemos fechar a rede...».
Outro entrevistado, o da Rede de Fabricantes de Vinho e
Derivados da Uva revelou: «... a família reclamava da minha
ausência nos negócios, no tratamento do parreiral, na venda
da uva para os clientes...», «... eu era o integrante mais
jovem da rede, os outros tinham mais idade e mais expe-
riência do que eu nos negócios com a uva...», «... o que eu
falava era alvo de desconfiança...», «... eles achavam que as
minhas idéias eram muito modernas...», «... aliado à falta de
confiança dos membros, resolvi abandonar a rede...». 

A Figura 2 (ver p. 55) esquematiza e sintetiza os resultados
das entrevistas apresentadas no Quadro I (ver p. 54 ). Esses
aspetos podem ser considerados como as possíveis variáveis
impulsionadoras da decisão de abandonar a rede e que
devem ser testados em uma nova fase desta pesquisa, a
etapa quantitativa que já se encontra em andamento. 

A partir da análise dos resultados (Quadro I e Figura 2)
infere-se que os aspetos posicionados no lado esquerdo da
Figura 2 podem ser considerados como aspetos culturais
característicos do comportamento individual de cada empre-
sa, anteriormente à rede, e que se não forem neutralizados
podem contribuir para o insucesso da rede. Os aspetos posi-
cionados no lado direito da Figura 2 seriam considerados
como os aspetos estruturais, que, em suas ausências, tal
como apresentado no Quadro II, a chance de insucesso
torna-se provável. Os dois aspetos posicionados ao centro
(superior e inferior) da Figura 2 poderiam ser considerados
como aspetos negativos, decorrentes do estabelecimento de
uma cultura única na rede, e que ao estarem presentes
expõem a rede ao risco de insucesso. 

Estas análises dos dados empíricos da pesquisa, combi-
nadas com o referencial teórico sobre sucessos e insucessos
em alianças estratégicas, e especificamente em redes de
cooperação, tornaram possível a construção do Quadro II.

Baseado nos resultados desta pesquisa é possível dizer
que a decisão em abandonar a rede começa com a cultura
de cada membro, proveniente do modo como faz negócios
em sua empresa. A existência de discrepâncias dos aspetos
estruturais que dão sustentação à rede faz com que os pro-
blemas inerentes ao estabelecimento de uma cultura única
sejam ressaltados. Dependendo da percepção de cada
membro e da capacidade de vencer os conflitos internos, a
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Quadro I
Motivos para abandono da rede segundo os respondentes
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empresa manifestará a tendência de permanecer ou de sair
da rede.

Pode-se inferir que as mesmas características que são
necessárias para o sucesso de uma rede de cooperação são
as que levam ao insucesso da rede no momento em que
deixam de estar presentes. A pergunta que ainda não foi
respondida por esta pesquisa, e que será o alvo do próximo
estudo, é: que peso cada variável apresentada na Figura 2
exerce sobre a decisão do integrante em abandonar a rede? 

Conclusão
A Visão Baseada em Recursos (RBV) se revelou importante

para explicar e dar fundamento aos diferentes tipos de
alianças estratégicas entre firmas (DAS; TENG, 2000). Os

resultados desta pesquisa apontam, tal como pronunciado
por outros autores, que a configuração em rede de coopera-
ção, uma forma particular no contexto de alianças estraté-
gicas, pode ser mais bem compreendida indo além das
abordagens tradicionais da RBV e da Economia dos Custos
de Transação. 

Figura 2
Motivos para abandono da rede pelas empresas pesquisadas

Se cada integrante da rede não possuir disposição
interna – aquela que começa no indivíduo – para abrir

mão do seu individualismo e de seus objetivos
particulares a favor de algumas decisões-chave

que proporcionarão ganhos coletivos importantes,
a rede estará permanentemente vulnerável e exposta

ao insucesso. 
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Quadro II
Associação dos resultados empíricos com a teoria de redes

As empresas pesquisadas, ex-integrantes de redes de
cooperação, são caracteristicamente de pequeno porte,
assim como o são as demais empresas que aban-
donaram as redes de cooperação que integravam. São
representativas da população de empresas da região de
Caxias do Sul, onde 80% são de pequeno porte, inde-
pendentemente do setor em que atuam. A maioria destas
empresas é uma extensão do círculo familiar e, caracte-
risticamente, está muito centrada na figura do proprie-
tário e de sua família. Faz todo o sentido afirmar que nes-
tas empresas as decisões são tomadas dentro do círculo
familiar. Ao integrar a rede, o representante da empresa
passa a fazer parte de outro círculo que congrega várias
empresas com o mesmo perfil. Se cada integrante da
rede não possuir disposição interna – aquela que começa
no indivíduo – para abrir mão do seu individualismo e de
seus objetivos particulares a favor de algumas decisões-

-chave que proporcionarão ganhos coletivos importantes,
a rede estará permanentemente vulnerável e exposta ao
insucesso. �
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Desenho e controlo de serviços multicanal
Um estudo de caso de um banco português

RESUMO: Apesar de as organizações utilizarem cada vez mais múltiplos canais para prestarem serviços, pouco se
sabe como estes serviços são concebidos e controlados na realidade. O objetivo deste artigo é explorar os processos
e práticas de desenho e controlo de serviços multicanal. A metodologia baseia-se num estudo de caso único, de
natureza qualitativa, exploratória e representativa, de um banco português, e recorre a entrevistas, observação e
documentos internos. Os resultados sugerem que os processos de desenho e controlo possuem uma natureza semi-
estruturada e estruturada, respetivamente, e mostram que se empregam práticas para promover a sua melhoria
contínua. A principal conclusão é que a consistência entre canais é crucial no desenho e controlo de serviços multi-
canal, devendo as organizações desenvolver mecanismos de integração como é exemplificado neste estudo de caso.
Palavras-chave: Serviços Multicanal, Desenho, Controlo, Operações, Estudo de Caso

TITLE: Design and control of multichannel services: A case study of a Portuguese bank 
ABSTRACT: Although organizations increasingly use multiple channels to deliver services, little is known about how
these services are designed and controlled in reality. The objetive of this paper is to explore the processes and prac-
tices of design and control of multichannel services. The methodology is based on a single case study, of qualitative,
exploratory and representative nature, of a Portuguese bank, and draws on interviews, observation and internal
documents. The results suggest that the design and control processes have a semi-structured and structured nature,
respectively, and show that practices are employed to promote its continuous improvement. The main conclusion is
that the consistency between channels is crucial in the design and control of multichannel services, and organiza-
tions should develop integration mechanisms as exemplified in this case study.
Key words: Multichannel Services, Design, Control, Operations, Case Study

TITULO: Diseño y control de servicios multicanal. Un estudio de caso de un banco portugués
RESUMEN: Aunque las organizaciones utilizan cada vez más múltiples canales de prestación de servicios, se sabe
poco acerca de cómo estos servicios están diseñados y controlados en realidad. El objetivo de este articulo es explo-
rar los procesos y prácticas de diseño y control de los servicios multicanal. La metodología se basa en un estudio de
caso único, cualitativo, exploratorio y representativo de un banco portugués, y se basa en entrevistas, observaciones
y documentos internos. Los resultados sugieren que los procesos de diseño y control son de naturaleza estructurada
y semiestructurada, respectivamente, y muestran que se emplean prácticas para promover la mejora continua. La
principal conclusión es que la consistencia entre los canales es crucial en el diseño y control de los servicios multi-
canal, sin embargo las organizaciones deben desarrollar mecanismos de integración como se demuestra en este
estudio de caso.
Palabras-clave: Servicios Multicanal, Diseño, Control, Operaciones, Estudio de Caso
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e controlo? Que ferramentas, técnicas e metodologias po-
dem ser utilizadas para suportar estas decisões? 

A resposta a estas questões é crucial porque fornece infor-
mação valiosa aos responsáveis dos serviços multicanal
sobre como conduzir a sua gestão com maior eficácia e a
eficiência. Uma exceção é Sousa e Amorim (2009) e Sousa
(2010) que desenvolveram uma investigação com o objetivo
de responderem à segunda questão. Relativamente à ter-
ceira questão, Simons e Bouwman (2006) propõem uma
extensão da técnica Desdobramento da Função Qualidade
para auxiliar o desenho de serviços multicanal. Patrício et al.
(2008) descrevem um método multidisciplinar para o dese-
nho de serviços multicanal.
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om o objetivo de interagirem com os clientes de uma
forma mais rápida, cómoda e eficiente, um crescente
número de organizações tem vindo a prestar serviços

através de múltiplos canais (Stone et al., 2002; Neslin et al.,
2006). Para esta tendência têm contribuído os avanços nas
tecnologias de informação e comunicação, em particular a
Internet, que têm possibilitado às organizações desenvolver
novas formas de prestação de serviço (Froehle e Roth, 2004).
Um serviço multicanal pode ser definido, segundo Sousa e
Voss (2006), como um serviço formado de componentes físi-
cas (i.e., serviço que requer um certo grau de intervenção
humana) e/ou virtuais (i.e., self-service prestado através de
tecnologias) que são prestados através de dois ou mais
meios de comunicação (e.g., instalação física, website, call
center, etc.). Enquadram-se aqui os serviços prestados, por
exemplo, pelas instituições financeiras, empresas de teleco-
municações, empresas de transporte expresso, empresas de
retalho, etc.

Contudo, apesar do crescente interesse por estes serviços,
o desenho e controlo dos serviços multicanal tem recebido
pouca atenção por parte dos investigadores. Adicional-
mente, a maioria dos poucos estudos existentes tende a
abordar esta temática segundo uma perspetiva de estraté-
gias de marketing e distribuição (e.g., Stern et al., 1993;
Coelho e Easingwood, 2008; Cassab e MacLachlan, 2009;
Cortiñas et al., 2010), sendo a perspetiva operacional sur-
preendentemente negligenciada. Ou seja, como é que as
organizações desenham e controlam no terreno os serviços
multicanal? Que decisões estão associadas ao seu desenho

C

Apesar do crescente interesse por estes serviços,
o desenho e controlo dos serviços multicanal tem

recebido pouca atenção por parte dos investigadores.
Adicionalmente, a maioria dos poucos estudos

existentes tende a abordar esta temática segundo
uma perspetiva de estratégias de marketing

e distribuição, sendo a perspetiva operacional
surpreendentemente negligenciada.

Este estudo procura contribuir para uma melhor com-
preensão do modo como as organizações desenham e con-
trolam os serviços multicanal (i.e., primeira questão). Em
particular, este trabalho propõe um modelo conceptual
derivado empiricamente de um estudo de caso num banco

Caso - João Reis  20/12/12  11:56 PM  Página 59



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO60

C A S O S

João Reis e Nuno Melão

português de referência. Apesar de não ter quaisquer pre-
tensões de generalização, espera-se que este estudo possa
informar trabalhos futuros que visem desenvolver aborda-
gens eficazes para desenhar e controlar os serviços multi-
canal. A próxima secção propõe um modelo teórico-concep-
tual sobre o tema em estudo com base na literatura exis-
tente. Segue-se uma explicação das opções metodológicas,
bem como uma discussão dos resultados do estudo de caso
acompanhada com a apresentação do modelo conceptual
revisto. O artigo termina com algumas reflexões finais e su-
gestões de investigação futura.

Modelo teórico-conceptual para o desenho e controlo
de serviços multicanal

As organizações necessitam de lançar novos serviços para
assegurar a sua sobrevivência e prosperidade (de Jong e
Vermeulen, 2003; Froehle e Roth, 2007). O desenho de
novos serviços desempenha um papel fulcral a este respeito,
dado que quando este é bem conseguido, incrementa as
oportunidades de venda, minimiza desperdícios, aumenta a
satisfação e a lealdade dos clientes (Smith et al., 2007).
Edvardsson e Olsson (1996, p. 15) defendem que o resulta-
do final do desenho de serviços é «criar os pré-requisitos
genéricos certos para o serviço». Os pré-requisitos para o
desenho de serviços são apoiados essencialmente em três
elementos: o conceito do serviço; o processo do serviço e o
sistema de prestação do serviço.

O conceito de serviço tem sido descrito na literatura de
várias formas, mas nem todas consensuais. Alguns autores
identificam-no como um protótipo para o serviço
(Edvardsson e Olsson, 1996); outros autores referem-no a
uma imagem em mente do serviço a prestar (Clark et al.,
2000); e ainda outros autores associam-no ao portfólio
essencial dos serviços e seus elementos periféricos (Roth e
Menor, 2003). A análise destas definições sugere, no entan-
to, alguns elementos comuns, nomeadamente que o con-
ceito de serviço é uma descrição detalhada do que e como
deve ser feito para satisfazer as necessidades e expectativas
dos clientes. 

A este respeito, Roth e Menor (2003) salientam que o con-
ceito de serviço carece de precisão conceptual uma vez que
existe ainda alguma dificuldade em mensurar os seus ele-

mentos constituintes. Contudo, verifica-se um amplo consen-
so entre os autores (cf., Goldstein et al., 2002) quando iden-
tificam o conceito de serviço como um aspeto crucial no
desenvolvimento de novos serviços. Similarmente, o conceito
do serviço multicanal, ao incorporar as necessidades e ex-
pectativas dos clientes, constitui o ponto de partida no
desenho e controlo dos serviços multicanal.

O processo do serviço pode ser definido por um conjunto
de atividades inter-relacionadas entre si, realizadas por um
ou mais departamentos, canais ou organizações, que trans-
formam entradas em serviços que por sua vez acrescentam
valor aos clientes. Já o sistema de prestação de serviço incor-
pora todos os recursos disponíveis ao processo (e.g., recur-
sos humanos, materiais, organizacionais, etc.) para a reali-
zação do conceito do serviço. 

Para desenhar este sistema é necessário, segundo Roth e
Menor (2003), considerar três tipos de elementos: estruturais
(decisões relativas aos aspetos físicos do sistema), infraestru-
turais (definição de programas, políticas e aspetos compor-
tamentais) e de integração (questões de organização e coor-
denação das operações). Não obstante o processo do ser-
viço ser um elemento importante no desenho e controlo de
serviços multicanal, o modelo conceptual aqui proposto si-
tua-se num nível de abstração mais elevado, debruçando-se
essencialmente sobre os canais e interfaces de prestação de
serviço, ou seja, sobre os elementos estruturais do sistema de
prestação de serviço multicanal. 

Na esteira de Sousa e Voss (2006) e Sousa e Amorim
(2009), os elementos estruturais do sistema de prestação de
serviço multicanal que se irão considerar são o back-office e
front-office, nas suas vertentes virtuais e físicas. O back-
-office virtual processa a informação que chega à organiza-
ção através do canal virtual, não interagindo diretamente
com o cliente. O front-office virtual presta de forma automa-
tizada o serviço diretamente ao cliente através de um inter-
face virtual, encontrando-se integrado com os sistemas de
informação do back-office. A componente física do sistema
inclui o back-office físico que processa as informações e os
bens físicos da forma tradicional, bem como o front-office
físico que presta o serviço diretamente ao cliente com inter-
ação humana. Tal como sugere Sousa e Voss (2006), as
interações entre o back-office e o front-office físicos não se
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encontram, regra geral, automatizadas. Além disso, os back-
offices físico e virtual podem ser partilhados ou estar inter-
conectados.

Para o cliente poder usufruir do serviço multicanal, o sis-
tema de prestação de serviço deverá ainda possuir canais
virtuais e físicos de modo a permitir à organização interagir
com os clientes via cara-a-cara ou cara-ecrã (Froehle e Roth,
2004). Os canais (físicos e/ou virtuais) constituem um inter-
face de comunicação, sendo deste ponto de vista «os olhos
da organização» que captam e transmitem o feedback dos
clientes. Esta interação com os clientes, por sua vez, é fun-
damental para a qualidade de serviço multicanal. Com
efeito, o desenho e controlo de serviços multicanal não
podem desligar-se das questões da qualidade. Na cons-
trução do modelo conceptual adotou-se a perspetiva de
Sousa e Voss (2006, p. 359), que definem a qualidade do
serviço multicanal como «a qualidade do serviço global
percecionada pelo cliente, envolvendo todos os compo-
nentes físicos e virtuais existentes» e propõem que esta
inclua três componentes: qualidade física, virtual e de inte-
gração.

O controlo é indispensável à melhoria contínua do desenho
e desempenho do serviço. O controlo dos serviços multi-
canal pode ser entendido, tal como refere Fitzsimmons e
Fitzsimmons (2008) no âmbito dos serviços tradicionais,
como um sistema que atua com base no feedback. Os indi-
cadores de desempenho e respetivas metas/padrões são
definidos a partir do conceito do serviço multicanal. A me-
dição de desempenho é efetuada e os resultados são com-
parados com as metas/padrões. Se se verificarem desvios
significativos entre as metas/padrões e o desempenho con-
seguido, são apuradas as causas e implementadas medidas
corretivas que envolvem a mobilização de recursos ao nível
estrutural, tecnológico, infraestrutural, etc. (Roth e Menor,
2003). Note-se que estas ações corretivas podem implicar
em última instância a necessidade de alterar o próprio con-
ceito e de redesenhar o serviço multicanal (Smith et al.,
2007).

Na sequência do que se acaba de expor, a Figura 1 apre-
senta a proposta do modelo teórico-conceptual que exibe os
constructos e respetivas relações a ter em consideração no
desenho e controlo de serviços multicanal.

Metodologia da investigação
Esta investigação utiliza uma estratégia de estudo de caso

por duas razões. Primeiro, porque o objetivo deste trabalho
é compreender tanto quanto possível um fenómeno contem-
porâneo no seu ambiente natural com o recurso a múltiplas
técnicas de recolha de dados (Meredith, 1998; Yin, 2003).
Segundo, porque a estratégia de estudo de caso é apropria-
da quando as investigações na área são escassas (Voss et
al., 2002), o que se verifica no tema em estudo. O desenho
de investigação segue a tipologia de estudo de caso único
holístico, de natureza qualitativa, exploratória e representati-
va (Yin, 2003), de um banco de referência em Portugal.
Trata-se de um estudo de caso qualitativo porque o objetivo
é compreender e interpretar em vez de testar hipóteses; é
exploratório dado que pouco se sabe sobre como é que as
organizações desenham e controlam serviços multicanal; é
representativo porque se acredita que as circunstâncias e
condições encontradas no banco em estudo são típicas de
várias outras instituições bancárias e, em certa medida, de
outros serviços multicanal. De facto, o setor financeiro tem
um longo historial na prestação de serviços multicanal
(Cortiñas et al., 2010), sendo habitualmente escolhido por
investigadores desta área.

O setor financeiro tem um longo historial na prestação
de serviços multicanal, sendo habitualmente escolhido

por investigadores desta área.

Na fase preparatória desta investigação realizaram-se
entrevistas exploratórias a três colaboradores afetos aos
serviços físicos e virtuais da instituição bancária para
delimitar com maior clareza o campo teórico, absorver
algum conhecimento e desenvolver os instrumentos de
recolha de dados (Quivy e Campenhoudt, 1995). Na se-
quência da sugestão de Miles e Huberman (1994), cons-
truiu-se também um modelo teórico-conceptual (ver secção
anterior) para proporcionar uma visão prévia dos construc-
tos e relações a estudar. De seguida, realizou-se um estu-
do de caso piloto para testar e aperfeiçoar o protocolo
(Yin, 2003). A principal técnica de recolha de dados uti-
lizada foi a entrevista, complementada com as técnicas de

Caso - João Reis  20/12/12  11:56 PM  Página 61



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO62

C A S O S

João Reis e Nuno Melão

análise documental e observação para efeitos de triangu-
lação.

As entrevistas assumiram uma natureza semiestruturada,
tendo sido realizadas um total de sete entrevistas, três com
colaboradores dos serviços físicos e quatro com colabo-
radores dos serviços virtuais. Não foram realizadas mais
entrevistas uma vez que os dados recolhidos através das sete
entrevistas permitiram atingir de forma satisfatória os obje-
tivos da investigação. Os cargos ocupados pelos entrevista-
dos variam desde colaboradores de primeira linha a dire-
tores de área de negócios. A seleção dos entrevistados obe-
deceu a critérios não probabilísticos, utilizando-se a
amostragem por conveniência e a amostragem em bola de

neve. A documentação interna é proveniente de duas fontes,
ambas relevantes para a concretização dos objetivos deste
estudo: documentos retirados do website oficial da institui-
ção bancária e documentos cedidos pelos participantes. As
notas de campo foram utilizadas para registar as obser-
vações diretas e não participantes, bem como dados prove-
nientes de conversas informais tidas durante as visitas.

Os dados foram analisados em quatro fases através da
técnica de análise de conteúdos (Mills et al., 2010). A pri-
meira fase consistiu na definição do conjunto inicial de cate-
gorias e subcategorias a partir do modelo conceptual inicial.
A segunda fase envolveu a associação dos dados das entre-
vistas, documentos internos e notas de campo às categorias

Figura 1
Modelo teórico-conceptual proposto para o desenho e controlo dos serviços multicanal
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e subcategorias existentes ou a novas criadas para o efeito.
A terceira fase consistiu na releitura dos dados com o obje-
tivo de reagrupar e relacionar as categorias e subcategorias.
A etapa final consistiu no relacionamento das categorias
entre si com vista à definição final dos constructos e suas
inter-relações.

Com o objetivo de aumentar a fiabilidade da investigação,
desenvolveu-se um protocolo para o estudo de caso bem
como uma base de dados que inclui, entre outros dados, as
transcrições das entrevistas, documentos internos e notas de
campo (Yin, 2003). A validade da investigação foi melhora-
da com o recurso a múltiplas fontes de evidência e através
da revisão das transcrições e análises das entrevistas pelos
participantes. O software NVIVO 8 (Bazeley, 2007) foi uti-
lizado para implementar os procedimentos de análise de
dados anteriormente descritos, contribuindo deste modo pa-
ra robustecer a cadeia de evidência.

Análise e discussão dos resultados
A Figura 2 mostra o modelo conceptual reformulado.

O remanescente desta secção analisa e discute as alterações
efetuadas ao modelo em função dos resultados obtidos do
estudo empírico.

• Conceito do serviço multicanal
A análise dos dados empíricos permitiu corroborar a utili-

dade do conceito de serviço multicanal (cf. constructo 3)
enquanto elemento basilar no desenho e controlo dos
serviços multicanal. Mas, talvez mais importante, permitiu
também clarificar alguns aspetos em torno deste conceito
que levaram à revisão do modelo inicial. Em particular,
constatou-se que o conceito de serviço multicanal recebe o
feedback de várias fontes, que vão desde os clientes cujas
necessidades são auscultadas através, por exemplo, de
questionários, assim como os elementos dentro da organi-
zação que contribuem com ideias, ou ainda novas tendên-
cias de mercado e tecnologias divulgadas, por exemplo, em
conferências e fóruns da especialidade, até aos colabora-
dores que testam o conceito antes de o serviço ser oferecido. 

Parece legítimo, assim, inferir que o conceito de serviço
multicanal incorpora as necessidades e expectativas dos
clientes, bem como de outras partes interessadas (cf. cons-

tructo 1). A este respeito, Smith et al. (2007) já haviam
salientado a tendência crescente para envolver os stakehol-
ders no desenvolvimento de novos serviços (tradicionais).

Adicionalmente, vários entrevistados relataram que a cria-
ção de um serviço multicanal é um processo complexo dado
que envolve uma cooperação estreita e integrada entre vá-
rios departamentos associados aos serviços físicos e serviços
virtuais (marketing, produtos, tecnologias de informação,
etc.). Na organização em estudo, a gestão de topo, que tem
sempre a última palavra no desenho e controlo de serviços
multicanal, nomeia equipas interdepartamentais ou comités
(cf. constructo 2), cujos membros são constituídos por dire-
tores de departamento, «sendo a esse nível que se tomam as
decisões correspondentes à construção de serviços multi-
canal», como refere um entrevistado. O processo de con-
ceção de um serviço multicanal também «não se efetiva de
um dia para o outro»: os comités efetuam várias reuniões
periódicas com a finalidade de «amadurecerem» a ideia,
assegurando que a mesma gera retorno à organização; os
colaboradores ainda testam um protótipo antes de o serviço
multicanal ser lançado no mercado (cf. constructo 4). Final-
mente, saliente-se que o banco pode recorrer a entidades
externas para auxiliar no desenho conceptual e implemen-
tação de componentes que integram nas plataformas exis-
tentes.

O «back-office» físico não é prescindível,
mas revela-se que o «back-office» virtual
e o «back-office» físico são cada vez mais

interdependentes, complementam-se e tendem
a ter cada vez uma maior intervenção informática.

• Sistema de prestação de serviço multicanal
Ao nível do sistema de prestação de serviço emergiram

novas relações entre os elementos estruturais que não con-
stavam no modelo teórico-conceptual, enquanto outras
relações foram alteradas.

A análise das entrevistas indica que na instituição bancária
em análise (e previsivelmente em outras do setor), o back-
-office virtual (cf. constructo 5) tem absorvido um crescente
número de operações do back-office físico (cf. constructo 6).
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Figura 2
Modelo conceptual reformulado para o desenho e controlo dos serviços multicanal

Tal deve-se ao facto de permitir reduzir os custos, tornar os
processos mais expeditos e cómodos para o cliente. Os
entrevistados são unânimes em afirmar que o back-office
físico não é prescindível, mas revelam que «o back-office vir-

tual e o back-office físico são cada vez mais interdepen-
dentes, complementam-se e tendem a ter cada vez uma
maior intervenção informática».

A análise dos dados também suporta a perspetiva de que
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as relações entre o front-office físico (cf. constructo 7) e o
back-office físico são semiautomatizadas em vez de não
automatizadas, como descritas na literatura. Por exemplo,
um entrevistado afirma que «estas interações estão cada vez
mais automatizadas e cada vez menos existem processos no
back-office físico». Com efeito, pese embora seja necessária
intervenção humana, as evoluções tecnológicas recentes
(e.g., middleware, web services) têm permitido às organiza-
ções uma crescente automatização e integração dos proces-
sos de back e front-office. Por outro lado, na organização em
estudo verificou-se que depois de os processos de back-
-office físico serem intervencionados pelos colaboradores, a
informação é atualizada no sistema central onde fica
disponível nos front-offices físico e virtual.

Este estudo expôs ainda três novas interações entre os cons-
tructos que representam os elementos estruturais do sistema
de prestação de serviços e que não foram descritos anterior-
mente na literatura. A primeira respeita as interações entre o
front-office físico e o front-office virtual (cf. constructo 8),
tendo-se apurado que a instituição bancária (à semelhança
de outras) tem vindo a incentivar os clientes a migrar as suas
transações do front-office físico para o front-office virtual
com a intenção de aliviar a carga nos serviços físicos, reduzir
custos operacionais e promover novas relações de negócio. 

Similarmente, vários entrevistados confirmaram que no
front-office físico «é usual os colaboradores consultarem o
website do banco» para se manterem atualizados sobre
novos produtos que sejam lançados por este canal e, assim,
prestarem um serviço com maior consistência. Por outro
lado, foi igualmente referido que a relação entre o front-
-office virtual e o front-office físico pode ser estabelecida por
três vias: pelo envio através do website de uma mensagem
eletrónica ao gestor de conta; por uma ligação click to call,
em que o cliente solicita um contacto telefónico; e por uma
ligação click to chat, onde o cliente solicita um contacto por
mensagem instantânea.

A segunda concerne as interações entre o front-office físi-
co e o back-office virtual. Segundo os entrevistados, estas
interações encontram-se atualmente bastante desenvolvidas
dado que os colaboradores do front-office físico têm à sua
disposição sistemas de informação que permitem registar
todas as interações com os clientes, sendo os dados atuali-

zados nos sistemas centrais do back-office virtual em tempo
real. Outro entrevistado revelou que «a ligação entre o back-
-office virtual e o front-office físico também é visível nos dias
de hoje com a existência de pop-ups». Estes pop-ups são
alertas emitidos pelo sistema de informação central que
avisam os colaboradores sobre aspetos relevantes dos
clientes (e.g., propensão para aquisição de produtos ou ser-
viços) quando estes se dirigem aos serviços físicos.

A terceira refere-se às interações entre o front-office virtu-
al e o back-office físico. Esta inter-relação está presente,
segundo os entrevistados, quando por exemplo os clientes
utilizam o website do banco para consultarem o ponto de
situação de um processo que esteja a decorrer no back-
office físico ou quando os clientes contactam o back-office
físico do banco para pedir um esclarecimento processual ou
efetuar uma reclamação. Outro entrevistado salientou tam-
bém o facto de que «as ações que são processadas no back-
-office físico repercutem-se no front-office virtual» (e.g., se no
back-office físico for efetuado um débito, esse movimento
será refletido na conta on-line do cliente).

Finalmente, os resultados são consistentes com os de outras
investigações que sugerem que as relações entre o front-
-office virtual e o back-office virtual são integradas e auto-
matizadas. Ou seja, as operações realizadas no front-office
virtual são processadas automaticamente pelo back-office
virtual e vice-versa.

• Medição do desempenho multicanal
Os dados empíricos deste estudo sugerem que a medição

do desempenho (cf. constructo 9) constitui um elemento basi-
lar na gestão e melhoria dos serviços multicanal. Este resul-
tado pode ser explicado pelo facto de a medição do desem-
penho poder ser vista como o elo de ligação entre o dese-
nho e controlo de serviços multicanal: os indicadores de
desempenho captam os aspetos essenciais do conceito que
são importantes para as partes interessadas; as metas, por
sua vez, estão na base do controlo e melhoria dos serviços
multicanal na medida em que o desempenho alcançado é
comparado com as metas e, caso se constatem desvios sig-
nificativos, são implementadas ações de melhoria.

Outro resultado interessante foi que quando questionados
sobre os indicadores de desempenho mais importantes num
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serviço multicanal, os entrevistados responderam de forma
uníssona – fiabilidade, rapidez e segurança. Apesar de estes
indicadores coincidirem com algumas dimensões da quali-
dade dos serviços físicos (e.g., Parasuraman et al., 1988) e
virtuais (e.g., Zeithaml et al., 2002), as respostas não deixam
de suscitar alguma perplexidade face à multiplicidade de
indicadores que podem ser mensurados.

• Monitorização multicanal
De acordo com os dados recolhidos, a instituição bancária

efetua a monitorização (cf. constructo 10) de todos os ele-
mentos estruturais do sistema de prestação de serviço, uti-
lizando um vasto conjunto de mecanismos, que incluem
inquéritos de satisfação de clientes (offline e online), clientes
mistério, gravação das chamadas de atendimento telefóni-
co, reclamações e sugestões de clientes rececionadas por
carta, pelo centro de contactos, correio eletrónico ou pelo
provedor do cliente, recolha de sugestões dos colaboradores
pela intranet, sistemas Customer Relationship Management e
Business Intelligence, e análise de indicadores de desempenho.
Assim, parece legítimo afirmar que a existência de vários
canais e a consequente multiplicidade de mecanismos de
monitorização, pode implicar uma maior complexidade,
quando comparada com os serviços tradicionais, na análise
do feedback e na forma como a implementação das ações
corretivas se podem refletir nos diferentes canais.

• Integração do feedback multicanal e discussão de
ações corretivas
Numa perspetiva multicanal, a monitorização deve, tal

como destaca um entrevistado, «dar especial atenção à inte-
gração, ou seja, à ligação entre as informações provenientes
dos elementos de primeira linha e dos sistemas informáti-
cos». No caso em estudo, o multicanal recolhido é integrado
em três níveis de gestão, percorrendo um caminho ascen-
dente de acordo com o seu nível de complexidade: numa
primeira instância, é processado ao nível de cada departa-
mento responsável pela prestação de serviço. As situações
de natureza transversal são depois analisadas em reuniões
periódicas ao nível das equipas interdepartamentais
(comités) e, finalmente, a gestão de topo analisa as situações
mais complexas, que ultrapassam o âmbito de atuação dos

níveis anteriores. É no âmbito destes níveis de gestão que
depois se procede à análise do feedback, identificação das
causas das falhas de serviço e à discussão de ações correti-
vas.

Para refletir os resultados acima expostos, foi inserido um
novo constructo (cf. constructo 11) no modelo conceptual,
que não foi identificado na literatura existente, e alterado
outro (cf. constructo 12).

• Implementação, recursos e integração multicanal
das ações corretivas
No tocante às ações corretivas, a análise dos dados

empíricos suscitou igualmente a necessidade de introduzir
alterações no modelo teórico-conceptual, destacando-se a
inclusão de um novo constructo e de novas relações.

Deste modo, verificou-se que após a identificação das
ações corretivas, os níveis de gestão supramencionados efe-
tuam as diligências indispensáveis para as implementar (cf.
constructo 13), mobilizando os recursos necessários (cf. cons-
tructo 14) e coordenando as atividades no terreno. Por
exemplo, a implementação de melhorias nos serviços físicos
pode-se manifestar, segundo os entrevistados, em «ações de
formação (presenciais ou on-line)», na «concessão de em-
powerment aos colaboradores», na «definição/alteração de
padrões de serviço» e na elaboração de guiões que instruem
os colaboradores a executar as atividades dos processos. 

Nos serviços virtuais, a implementação de melhorias tra-
duz-se geralmente na programação informática de novas
funcionalidades ou de alterações nas funcionalidades exis-
tentes nos processos digitais. Em suma, as ações corretivas
podem implicar alterações no sistema de prestação de ser-
viços e, em alguns casos, no próprio conceito de serviço.

Mas tratando-se da melhoria de serviços multicanal, os
resultados sugerem que o principal desafio decorre, tal
como sucedeu anteriormente, da integração das ações cor-
retivas pelos vários canais envolvidos (cf. constructo 15).
Neste estudo de caso, a integração é conseguida através de
reuniões periódicas com os setores envolvidos e através de
diretivas emitidas pelos órgãos de gestão respetivos que
podem ser consultadas pela intranet. Surpreendentemente,
este resultado também não foi relatado na literatura exis-
tente.
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• Serviço multicanal
Ao serem questionados sobre os serviços multicanal (cf.

constructo 16), os entrevistados apontaram várias vantagens
e desvantagens. As vantagens mais citadas foram a maior
comodidade, disponibilidade e rapidez de serviço. Estes
resultados são consistentes com os dos estudos anteriores
(e.g., Coelho e Easingwood, 2008) que defendem que os
serviços multicanal ao serem constituídos por canais virtuais
e físicos permitem à organização melhorar a interação com
os clientes.

Mais interessante foi a resposta de vários entrevistados,
afirmando que a limitação principal dos serviços multicanal
é a despersonalização dos serviços. Nas palavras de um
entrevistado, «o elevado grau de tecnologias associado
implica um serviço menos personalizado, apesar de con-
tinuar a haver sucursais». Com efeito, esta questão tem
recebido pouca atenção da literatura (Neslin et al., 2006),
pelo que os resultados deste estudo reforçam a necessi-
dade do aprofundamento desta temática em investigações
futuras.

• Qualidade do serviço multicanal
Na perspetiva dos entrevistados, os elementos que de-

terminam a qualidade do serviço multicanal são o cliente
(canal físico e virtual), os colaboradores (do front e back-
-offices) e a consistência (cf. constructo 17) de mensagem
entre canais. Pese embora o objetivo deste estudo não
seja a análise das dimensões da qualidade dos serviços
multicanal, os elementos recolhidos parecem estar em
sintonia com os conceitos propostos por Sousa e Voss
(2006).

Considerações finais
O que é que se pode concluir deste estudo, para além de

que o tema do desenho e controlo de serviços multicanal tem
sido pouco investigado? Uma conclusão é que a organização
em estudo criou estruturas interdepartamentais (comités) para
tomar as decisões sobre o desenho e controlo de serviços mul-
ticanal. Os relatos dos entrevistados sugerem que o processo
de conceção de serviços multicanal assume uma natureza
semiestruturada – enquanto algumas etapas apresentam uma
estrutura e fluxos bem definidos (e.g., teste de protótipo), ou-

tras etapas e fluxos (e.g., criação do conceito de serviço) apa-
rentam ser mais imprecisos, exibindo um comportamento
dinâmico, com ciclos de feedback e não linearidades. 

Esta natureza semiestruturada pode, no entanto, estar
na base do equilíbrio entre organização e liberdade, que
é tão importante na inovação de serviços (de Jong e
Vermeulen, 2003). Em contraste, o controlo de serviços
multicanal na organização aparenta ser um processo mais
estruturado, estável e previsível. Outra conclusão é que a
consistência de informação e resposta entre canais é de
importância crucial no desenho e controlo de serviços
multicanal. 

Reconhecendo esta realidade, a instituição bancária, por
exemplo, desenvolveu vários mecanismos de integração nas
decisões de conceção, na recolha de informação e na imple-
mentação de ações corretivas. 

Finalmente, os processos de desenho e controlo de ser-
viços multicanal do caso em estudo foram concebidos pa-
ra promover a melhoria contínua. A recolha de feedback
sobre o desempenho dos serviços físicos e virtuais, a iden-
tificação das causas de falhas, a implementação de ações
corretivas no sistema de prestação e conceito de serviço,
bem como o envolvimento dos stakeholders nestas ativi-
dades, denotam uma preocupação em melhorar de forma
incremental os serviços multicanal. A introdução de medi-
das mais radicais, embora não sendo impossível, tem o
potencial de requerer um longo tempo de implementação
devido à necessidade de integração destas pelos vários
canais.

Face ao exposto, este estudo apresenta duas contribuições
teóricas relevantes. Primeiro, propõe um modelo conceptual,
empiricamente fundamentado, que contribui para um me-
lhor entendimento sobre como as organizações desenham e
controlam serviços multicanal. Sendo um dos primeiros estu-
dos do seu género, esta investigação preenche uma lacuna
na parca literatura sobre o desenho e controlo de serviços
multicanal (Patrício et al., 2008; Simons e Bouwman, 2006;
Sousa, 2010; Sousa e Amorim, 2009). 

Segundo, os resultados deste estudo fornecem conheci-
mento que poderá ser potencialmente útil ao desenvolvi-
mento de novas metodologias, técnicas e ferramentas de
desenho e controlo de serviços multicanal. Com efeito, os
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investigadores necessitam de conhecer a realidade dos
serviços multicanal nas organizações de modo a poderem
desenvolver abordagens que possam ir ao encontro dos seus
requisitos.

De um ponto de vista prático, este estudo chama a aten-
ção dos gestores de que o desenho e o controlo de serviços
multicanal devem considerar a implementação de deter-
minados mecanismos de decisão e integração. Por exemplo,
o estudo empírico revela uma estrutura hierárquica de
decisão de três níveis e destaca mecanismos de integração
ao nível do desenho, da recolha de feedback e da imple-
mentação de ações de melhoria. 

Por outro lado, também alerta os gestores para a comple-
xidade de relações que se podem estabelecer entre os ele-
mentos estruturais do sistema de prestação de serviços mul-
ticanal. No estudo empírico apurou-se que existe uma
relação em rede, em que qualquer elemento pode estar rela-
cionado com qualquer outro elemento, sugerindo que os
elementos estruturais se comportam como um sistema
dinâmico complexo. A implicação disto é que as ações reali-
zadas sobre um elemento podem ter um efeito, por vezes
contraintuitivo, sobre outros elementos estruturais.

Este estudo não é, contudo, isento de limitações. A abran-
gência da investigação está confinada apenas à realidade
de uma organização bancária portuguesa. Por razões de
confidencialidade, não foi possível analisar aspetos mais
detalhados do desenho e controlo dos processos de serviços
multicanal. Consequentemente, embora se admita a eventu-
alidade de alguns resultados serem comuns a outras institui-
ções bancárias portuguesas, este estudo não tem pretensões
de generalização. Investigações futuras podem debruçar-se
sobre o aperfeiçoamento do modelo conceptual proposto
através de estudos de caso em outras instituições bancárias
e em outros setores. Outra possibilidade seria a elaboração
de um estudo sobre boas práticas de desenho e controlo de
serviços multicanal. �
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